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Resumo 
 

Este trabalho identifica a importância da participação das(os) estudantes na Executiva 

Estadual dos Estudantes de Pedagogia de São Paulo (EEEPe - SP) para a formação de 

pedagogas(os). Discutirá, ainda, a formação de professoras/professores no Brasil e conta 

com uma breve análise do currículo da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP). As atividades das entidades do movimento 

estudantil, seu histórico de ação e questionamentos as condições do ensino e da 

sociedade brasileira, podem permitir uma formação política para a(o) estudante. Cabe à 

formação acadêmica e a participação em movimentos contra-hegemônicos, como o 

movimento estudantil a formação política das(os) estudantes. O movimento dialético 

entre a formação teórica e atuação estudantil proporciona uma/um profissional que 

atuará de forma emancipada do sistema capitalista. Tal identificação se dá pela análise 

dos documentos oficiais da FE, como o projeto Político Pedagógico do curso de 

Licenciatura em Pedagogia de 2008, e da EEEPe – SP, como seus planos de luta dos 

encontros anuais e semestrais e atas de reuniões.  

 

Palavras-chave: A formação dos intelectuais; o movimento estudantil; formação de 

pedagogas(os). 
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Introdução 

 

 

Este trabalho parte de que o movimento estudantil é um espaço de formação. 

São suas entidades que constroem e abarcam a história da luta, reivindicação e 

contestação da juventude estudantil universitária brasileira. Dedica-se ao estudo de uma 

entidade específica, a Executiva Estadual de Estudantes de Pedagogia de São Paulo. 

O movimento estudantil não é somente um espaço de qualquer formação. Há um 

amadurecimento da(o) estudante ao participar das atividades, inclusive identificado 

pelos autores aqui usados e depoimentos dados em suas obras. Não é ao 

desenvolvimento pessoal que este trabalho se dedica, e sim a formação do coletivo de 

estudantes atuando em coletivo. 

A troca de experiências, as vivências, as atividades pessoais e mudanças de 

comportamento são fatores relevantes na ilustração, como análises são consideradas as 

práticas coletivas, os espaços de discussão e documentos elaborados. 

Para estudo do movimento estudantil como formação, é preciso rever como se 

desenvolve o ensino superior no Brasil. Entender como se organizaram as Instituições 

de Ensino Superior e perceber suas vinculações com interesses que muitas vezes não 

são das demandas sociais do país faz-se importante para decifrar os caminhos do 

movimento estudantil e de algumas de suas ponderações. 

Com todas as condições de exploração da sociedade capitalista, “Deseja-se 

corrigir detalhes e acomodar a educação à globalização, à mundialização da produção, à 

reestruturação de trabalho e à transnacionalização do capital”(Sanfelice, 2008, p.81). Se 

a educação está a reboque das reformas neoliberais do Estado, ela ainda é realizada por 

humanos, que se formam por essas mesmas instituições. Como um das formas de 

resistência cabe pensar na formação como fator diferencial. 

Não entende-se que o movimento estudantil é quem fornecerá a formação 

revolucionário, como esclarece Foracchi e é explicado no segundo capítulo deste 

trabalho. Entretanto, a formação do estudante na academia e em conjunto sua atuação 

no movimento estudantil podem formar um profissional que identifique as condições de 

vida do Estado capitalista e talvez se proponham a modificá-las. 
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A esse trabalho coube a análise inicial dos documentos, precisando (e 

merecendo), uma pesquisa mais aprofundada mediante dados das(os) participantes deste 

processo, os estudantes. Fica restrito, então, a comparação de documentos elaborados 

nos fóruns de debate e deliberação da EEEPe – SP e do Projeto Político Pedagógico da 

Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas. Alguns dos 

documentos utilizados para a pesquisa constam em anexo no trabalho. 

Sempre que possível serão identificadas(os) as(os) sujeitos pelo gênero, 

considerando a maioria feminina nos cursos de pedagogia, no movimento estudantil de 

área de pedagogia. A estrutura da gramática brasileira não permite uma generalização 

feminina, mesmo que numa coletividade de maioria feminina. Assim este trabalho 

aponta em seu texto a diferenciação do gênero feminino, demonstrando contrariedade a 

manifestação machista da língua brasileira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 1 

A Universidade Brasileira: um breve contexto histórico 

 

 

 O surgimento das Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil se dá de forma 

bastante dispersa e conveniente aos interesses privados. Segundo Fávero (1977), a 

primeira tentativa de desenvolvimento do ensino superior foi no século XVI com os 

jesuítas, que eles ofereciam o curso de Letras e Artes. Após o término, as(os) que 

queriam seguir a carreira eclesiástica tinham espaço dentro das escolas brasileiras, 

as(os) que não, a alternativa era buscar seus estudos na Universidade de Coimbra, em 

Portugal ou na Universidade Montpellier, na França. 

 

“A história da criação de Universidades no Brasil revela, inicialmente, 

considerável resistência tanto por parte de Portugal, como reflexo de sua 

política de colonização, como por parte de alguns brasileiros que não viam 

justificativa para criação de uma instituição desse gênero no país, 

considerando muito mais adequado que as elites da época procurassem a 

Europa para fazer seus estudos superiores” (Moacyr, 1937, II, p. 580-1 apud 

Fávero, 1977, p.18). 

 

Em 1808 há a criação dos primeiros cursos superiores no Brasil, a Academia Real 

da Marinha, o curso de Cirurgia na Bahia, o curso de Cirurgia e Anatomia no Rio de 

Janeiro e a cadeira de Economia na Bahia. Desde essa data até 1920, quando foi criada a 

primeira universidade brasileira (Universidade do Rio de Janeiro), são estabelecidos 

mais treze cursos superiores centralizados na Bahia e no Rio e Janeiro e oito tentativas 

de criação de Universidades no Brasil a partir de projetos apresentados nos órgãos 

Legislativos Nacionais. 

Com a criação da Universidade do Rio de Janeiro (URJ) multiplica-se o debate 

sobre o Ensino Superior no Brasil. São promovidos congressos e inquéritos tanto pelo 

Governo Federal quanto por organizações particulares, como a Associação Brasileira de 

Educação (ABE. Segue-se um movimento interessante, pois “o problema da 

necessidade da existência da instituição universitária entre nós como uma instância de 

saber já não é mais posta em dúvida.” (Fávero, 1977, p.32). 
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Em 1925 o Governo Federal apresentou a Reforma Rocha Vaz, através do Decreto 

nº 16.782-A, que com seu artigo nº 260 autorizou a criação de outras universidades que 

teriam que “ser pautada no modelo do Rio de Janeiro, possuir um patrimônio em 

edifícios e instalações das faculdades não inferior a três contos de reis” (Fávero, 1977, 

p. 30). 

Apesar de os Inquéritos promovidos em 1922, pelo O Estado de São Paulo e em 

1928 pela ABE, apontarem a necessidade de uma unificação das Faculdades que 

compõem a Universidade - crítica que vem da análise da Universidade do Rio de 

Janeiro - a Reforma Rocha Vaz trás justamente a continuidade desse modelo. O 

Governo Federal, na justificativa de criar Universidades, simplifica a questão juntando 

institucionalmente um grupo de Faculdades já existentes. Como diz Fernando de 

Azevedo, 

 

“A verdade porém, é que, sob a denominação Universidade não se lançaram 

bases de uma instituição orgânica e viva, de espírito universitário moderno. 

Mas agruparam apenas, por justaposição, as escolas superiores profissionais 

já existentes. Problema de tamanha importância e complexidade reduziu-se 

por esta forma, com maior naturalidade a uma questão de rótulo.” (Fernando 

de Azevedo apud Fávero, 1977, p. 29) 

 

Em 1930 criou-se o Ministério da Saúde e Educação que teve como ministro 

Francisco Campos. Ele implementou, em 1931, uma reforma educacional, conhecida 

pelo seu nome; que se propunha a reorganizar o Ensino Superior. Segundo Fávero,  

 

“Trata-se, sem dúvida, de adaptar a educação escolar a diretrizes que vão 

assumir formas bem definidas, tanto no campo político quanto no 

educacional, tendo como preocupação desenvolver um ensino mais 

adequado à modernização do país, com ênfase na formação de elite e na 

capacitação para o trabalho” (2006, p.6). 

 

Com relação ao Ensino Superior são três os decretos que dissertam sobre a 

Universidade e sua organização, todos assinados em 11/04/1931: nº 19.850, nº 19.851 e 

nº 19.852. Trazem no corpo de seu texto medidas com relação a estruturação da 

Universidade: o que a compõe, sua organização administrativa e burocrática, seus 
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objetivos, a quem ela atende, sua função e seu cotidiano ativo, como espaço de 

vivências. (Fávero 1977) 

Assim, a Reforma Francisco Campos é um marco pela densidade de suas 

propostas, que traziam reivindicações dos congressos e inquéritos dos anos 1920, como 

também pelos seus numerosos apontamentos, tentando dar suporte para a existência das 

Universidades. Como afirma Fávero, “as Reformas Francisco Campos e em particular a 

Reforma do Ensino Superior, refletem as ambiguidades do momento histórico; o caráter 

dúbio de certas afirmações, o reforço a um tipo de educação humanista e elitizante, 

entre outros, são sinais que refletem uma época” (1977, p.36). 

Outro fato a considerar foi o lançamento do Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova, em 1932, que marca um movimento de discussões sobre a educação e suas 

instituições. Foi um documento assinado por vinte e cinco educadores e que sistematiza 

debates sobre as reformas dos anos 1920 e início de 1930. Traz propostas gerais para a 

educação e enfatiza que: 

 

“a criação de Universidades que pudessem exercer a tríplice função que lhes 

é essencial – elaborar ciência, transmiti-la e vulgarizá-la – e que por meio de 

institutos estivessem voltadas para a investigação científica, para elaboração 

de cultura, para formação de professores nos diferentes níveis e de 

profissionais em todas as profissões de base científica” (Azevedo, Fernando. 

apud Fávero, 1977, p. 37). 

 

A partir de então foi criada a Universidade de São Paulo (USP) em 1934 composta 

pela Faculdade de Direito, pela Escola Politécnica, Faculdade de Medicina, Escola 

Superior Luiz de Queiroz, o Instituto de Educação e a recém criada Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras. A esta última foi dado o papel de centralizar algumas 

disciplinas e atividades num intuito de unificar os programas da Universidade e torná-la 

mais orgânica. 

Em 1935 foi instituída a Universidade do Distrito Federal, encabeçada por Anísio 

Teixeira, com a proposta de uma Universidade integrada. Tem como princípio não só a 

transmissão do conhecimento como também a sua produção e utilidade pública. É 

dissolvida em 1938 pelo Governo Federal e Anísio Teixeira é afastado da Secretaria de 

Educação do Distrito Federal. 

Outro acontecimento importante para o Ensino Superior foi a criação, em 1938, da 

União Nacional dos Estudantes (UNE). As(os) estudantes, através de suas entidades, 
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expuseram em vários momentos suas reivindicações com relação ao Ensino Superior. 

Antes da fundação da UNE “as entidades estudantis eram de caráter estritamente local, 

com objetivos assistencialistas, desportivos ou culturais” (Cunha 2000, p. 169). 

Segundo Fávero, a socialização dos debates sobre Universidade para as pessoas que não 

tinham vínculo com a academia se deve, majoritariamente, pela atuação das(os) 

estudantes. A autora exemplifica com os documentos e campanhas que foram mais 

significativas como a Declaração da Bahia, em 1961, a Carta do Paraná, em 1962, a 

Greve do 1/3, em 1962, a Revogação do Acordo do Ministério da Educação e Cultura e 

do Unated States Agency for Internacional Development (Acordo MEC – USAID) e da 

Revogação Lei Suplicy Lacerda, de 1964 a 1967. 

E por fim, o último movimento marcante para o ensino superior antes de 1964, 

segundo Fávero (1977), foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 

4.024 de 1961. 

 

“a LDB apresenta-se mais como enumeração de providências particulares, 

do que como arcabouço consistente para uma reforma em profundidade. (...) 

Mais ainda: além de não inovar, estabeleceu diretrizes para o ensino 

superior apoiada em ‘clichês’ e normas ultrapassadas.” (p. 53) 

 

 A partir de 1964, conforme Fávero (1977), também não é elaborado um projeto 

de Reforma Universitária, foram tomadas várias medidas dispersas em decretos, leis e 

pareceres que, em seu conjunto, são conhecidos como a Reforma de 68. O primeiro, 

segundo a mesma autora, foi o acordo assinado pela MEC com o professor Rudolf P. 

Atcon, em 1965. A pedido da Diretoria do MEC, Atcon indicou sugestões para a 

reformulação da universidade brasileira. Seus apontamentos se referiam tanto ao 

cotidiano e organização da Universidade como também nas responsabilidades do 

Estado com a instituição. 

 Também em 1965 é assinado o primeiro acordo entre o MEC e a USAID 

referente ao Ensino Superior. Nele são firmadas sugestões para uma expansão 

organizada do Ensino Superior brasileiro. 

 Em 1966 é instituído o Decreto-Lei nº 53/66 que disserta sobre a organização 

interna das Universidades, tocando na questão da indissociabilidade entre ensino e 

pesquisa e da regulamentação das Unidades, fossem Faculdades, Institutos ou Escolas. 
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No ano seguinte, outro acordo entre o MEC e a USAID é assinado, desta vez 

estabelecendo o Convênio de Assessoria do Planejamento do Ensino Superior. São 

lançados ainda no mesmo ano, o Decreto-Lei nº 252 instituindo os departamentos nas 

Unidades da Universidade e o Decreto nº 62.024, que deu origem ao Relatório Meira 

Mattos. Com o decreto, foi aberta uma Comissão Especial, presidida pelo Coronel 

Meira Mattos, que tinha como uma das finalidades monitorar as ações estudantis, 

propor atividades ministradas pelo governo para essa categoria e garantir o 

cumprimento dessas propostas como representante do Ministério do Estado. 

 Com os movimentos de repressão cada vez mais intensos, 1968 marca o início 

do período de ditadura conhecido como Anos de Chumbo. As medidas de controle da 

população e principalmente dos movimentos contrários ao Regime Ditatorial Militar 

eram cada vez mais freqüentes e violentos. A repressão se colocava como um pêndulo, 

cada vez que os movimentos sociais, encabeçados pelo Movimento Estudantil e pelos 

partidos políticos agiam, as reações policiais eram mais duras e severas. (Silva, 2007, p. 

59 a 83) 

 Em 1968 são apresentados: o Decreto nº 62.937, instituiu o Grupo de Trabalho 

da Reforma Universitária, que elabora um documento apresentando as falhas e as 

sugestões de mudança; o Decreto nº 63.341, referente a expansão do Ensino Superior; e 

a Lei nº 5.540, que estabelece que o ensino superior se concentre em Universidades e, 

em última instância em estabelecimentos isolados e dispõe o Estatuto do Magistério 

Superior Federal. 

 A situação não muda nos anos seguintes, tanto em matéria de legislação como 

de autoritarismo do Regime. Em 1969 foi lançado o Decreto nº 464 que discorre sobre o 

acesso a Universidade, ressaltando o Vestibular e implantando o Primeiro Ciclo como 

forma de equalizar os conhecimentos dos ingressantes. Foi apresentado também o 

Decreto nº 465, que se refereiu aos cargos nas Universidades Federais, o Parecer nº 77 

do Conselho Federal de Educação (CFE) que instituiu normas para a Pós Graduação e o 

Decreto nº 65.310 que atribuiu a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPQ) a tarefa de identificar quais programas de Pós Graduação estavam 

adequados às normas da Pós Graduação. 

 Em 1971 foi lançado o Parecer nº 33/71 do CFE que instituiu o sistema de 

créditos nas Universidades, que apesar de já existir há um tempo não era rigidamente 
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seguido por algumas instituições. E, em 1974 o Decreto nº 73.411 criou o Conselho 

Nacional de Pós Graduação. 

 A partir dos anos 1980 as propostas de reformulação da educação, e 

conseqüentemente educação superior, trazem um caráter mais empresarial. Segundo 

Cunha (2000), Minto (2006) e Silva Jr. (2002) e Neves (2004) a participação de órgãos 

e investimentos internacionais contribuem cada vez mais para a configuração do projeto 

de universidade nos projetos de lei e decretos. 

Na observa-se dos autores acima citados uma subdivisão de 1980 até a 

atualidade que se dá no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e no governo de 

Luis Inácio Lula da Silva. Apesar de aparentemente terem princípios diferentes para a 

gestão da nação, “Um mapa político dos governos eleitos na última década indicaria 

que todos eles, social democratas ou neoliberais, compartilham os mesmos fundamentos 

neoliberais.”(Leher, 2004, p. 13 e 14). 

 Considerando os apontamentos dos autores citados, a primeira proposta 

governamental, a partir dos anos 1980, é em 1985 com a criação do GERES, o Grupo 

Executivo para Reformulação da Educação Superior. Esse grupo elaborou e divulgou 

no ano seguinte um anteprojeto de Reorganização das Universidades Federais Com o 

governo de FHC, 

 

“provoca também uma transformação no aparelho do Estado, que, de 

interventor e estruturador da economia em favor do capital nacional e 

internacional desde a década de 1930, passa, na década de 1990, a um 

Estado modernizado, a um Estado gestor (...)” (Silva Jr, 2002, p. 62). 

 

 Se, mesmo com toda a articulação dos movimentos sociais, as políticas para 

formação da Universidade e para desenvolvimento do Ensino Superior foram, de 1930 

a 1980, ditadas pelos governos, a partir da década de 1990 foi pelos órgãos de 

financiamento internacional. Tanto que em 1993 o Brasil assina a Declaração de Nova 

Delhi, elaborada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura), e se compromete a buscar capital externo para financiar seus 

projetos educacionais (Silva Jr, 2002). 

Ainda segundo Silva Jr (2002), desdobram-se da Declaração, em 1994, o Plano 

Decenal de Educação para Todos e, em 1995, o Planejamento Político Estratégico 

1995/1998. Minto (2006) e Silva Jr. (2004) destacam, ainda em 1995, a Lei nº 9.131, de 
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24 de novembro, que institui o Programa de Avaliação Institucional das Universidades 

Brasileiras (Paiub) do qual o Exame Nacional de Curso se sobressai: “na realidade, a 

avaliação do curso de graduação a partir do desempenho dos estudantes.” (Cunha, 2000, 

p.190). Para Cunha, esse Exame “deu a partida para a montagem de um complicado 

mecanismo de avaliação, que mistura métodos finalísticos e institucionais” (ibidem, p. 

190). 

 Também em 1995 Minto (2006) aponta a criação do Ministério da 

Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE) que numa de suas medidas 

impõe a reformulação do conceito de educação para o Estado e estabelece, com o 

recente Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que a educação superior é 

considerada como “serviços não exclusivos do Estado” (p. 163). E por fim desse ano, 

Silva Jr. (2002) coloca a Proposta de Emenda Constitucional nº 173 que lança o 

documento/roteiro Etapas para viabilização da aplicação da lei de organizações 

sociais na recriação de universidade pública a ser administrada por contrato de 

gestão. 

Cunha (2001) destaca ainda em 1995 a Lei nº 9.192 que legaliza a Consulta para 

a escolha de Reitor(a) da Universidade. Essa lei foi aprovada num momento em que a 

instituição espera seu retorno de autonomia e democracia, tão antes podados no período 

da Ditadura Militar. 

 Em 1996, segundo Minto (2006), foi lançado o decreto nº 2.026 que implanta a 

Avaliação das Condições de Ensino (ACE) que promoveria a existência dos cursos de 

graduação por meio de preenchimento de um formulário pelas IES e visitas as mesmas. 

Há também em 1996 a promulgação da LDB de 96 que disserta sobre o Ensino Superior 

em alguns de seus artigos. 

 Destacado por Minto (2006), de 1993 a 1996, foi elaborado o Relatório Delors 

que elabora diretrizes para as reformas educacionais no mundo a pedido da UNESCO e 

sistematizado por Jacques Delors. Em 1997, o autor coloca ainda o lançamento do 

Decreto nº 2.306, em 19 de agosto,que determina cinco tipos de IES: as universidades, 

os centros universitários, as faculdades integradas, as faculdades e institutos ou escolas 

superiores. 

 Ainda nesse ano foi aprovada a Lei nº 2.306 que retira das Universidades 

particulares a isenção de impostos. Havia uma diferenciação entre as instituições 

comunitárias e particulares. Apesar de as duas exigirem a taxa de matrícula, a 

comunitária destinava sua verba para pagamento de orçamentos, enquanto que a 
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particular gerava lucro. A primeira se coloca então como Fundação Privada de Direito 

Público, a segunda como Empresa. Mas as duas tinham isenção de impostos. Com a Lei 

as Instituições Privadas “passam a pagar impostos e contribuições (...)”(Cunha, 2000, 

p.195) e se escolherem ser uma instituição comunitária tem uma série de 

regulamentações a seguir.  

 Segundo Silva Jr. (2002), em 1999, foi elaborado o Programa de Formação de 

Professores em Exercício pela Secretaria de Educação à Distância. O programa, 

justificado a partir do artigo 87, do § 3º, inciso III da LDB de 96, visa garantir para os 

professores leigos que já trabalham uma formação de graduação. 

 Minto (2006) observa que, em 2001, foi apresentado o Decreto nº 3.860, no dia 

sete julho, que determina três tipos de IES: universidade, centros universitários ou 

faculdades integradas, e faculdades ou institutos ou escolas superiores; e torna 

obrigatório a publicação anual dos resultados do ENC e ACE.  

 Neves (2004) destaca em 2003 o GT interministerial, que contou com o 

Ministério da Casa Civil, a Secretaria Geral da Presidência da República, Ministério da 

Educação, Ministério do Planejamento, Ministério da Fazenda e Ministério da Ciência e 

Tecnologia, que elaborou o documento Bases para o enfrentamento da crise 

emergencial das universidades federais e roteiro para a reforma universitária 

brasileira. 

 Destaca-se ainda, em 2004, a Lei nº 11.096 que institui o Programa 

Universidade para Todos que oferece bolsas integrais ou parciais para estudantes em 

Universidades Particulares, a Lei nº 10.861 que cria o Sistema Nacional de Avaliação 

do Ensino Superior (SINAES), comprometendo-se a avaliar a IES através do 

desempenho das(os) estudantes numa prova, o ENADE (Exame Nacional de 

Desenvolvimento do Aluno), e da instituição com relatórios de uma comissão interna e 

externa. Ainda nesse ano, mas no site do ANDES (Associação Nacional dos Docentes 

do Ensino Superior), foi apresentada a primeira versão do anteprojeto de Reforma 

Universitária, no dia seis de dezembro pelo ministro da Educação, Tarso Genro. 

 Em 2005 é apresentada, também disponíveis no site do ANDES1, a segunda e a 

terceira versão do anteprojeto de Reforma Universitária, consecutivamente, no dia trinta 

de maio e vinte e nove de julho. Só em 2006 é apresentada a versão final do anteprojeto, 

no dia doze de junho, e encaminhada ao Congresso Nacional como Projeto de Lei nº 

7.200. 
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 E por fim, o Decreto nº 6.096 que institui o Programa de Reorganização das 

Universidades Federais (REUNI). 

 

1.2 Os princípios da Universidade 
 

 A Universidade “a) se define em relação ao contexto social do qual é parte; e b) 

a Universidade é, por sua natureza, local de encontro de modelos culturais diversos, de 

visões de mundo diferentes” (Fávero, 1977, p.11). Ela atua como aparelho do contexto 

que vive. Como instituição de um sistema capitalista, sua dinâmica serve ao sistema. 

Mas também, por se colocar como centro de troca de conhecimentos, está sujeita a 

refletir sobre sua própria função e atuação, e mudá-la. A sua identidade se dá conforme 

a constituição da sociedade que a cerca, incluindo os debates ideológicos de seu 

cotidiano. 

 Por essa característica questiona-se suas funções. A partir das considerações de 

Fávero e Cunha no ponto anterior, percebe-se que, mesmo durante a criação da 

Universidade e no decorrer de sua história houve várias reivindicações e ponderações, 

suas atividades se voltaram, em geral, para pequenos e privilegiados grupos da 

sociedade. Mesmo as várias propostas que surgiram de alteração na estrutura da 

Universidade (com relação a URJ, por exemplo) não eram seguidas pelas legislações. 

 Segundo Fávero (1977),  

 

“a Universidade não deve se voltar apenas para habilitar ‘bons 

profissionais’ numa perspectiva pragmática e utilitarista; 

concomitantemente a essa forma, deve haver a preocupação de formar 

profissionais conscientes em exercer influências sobre a realidade onde vão 

atuar, numa perspectiva de mudança.”(1977, p. 15, grifo meu) 

  

 Assegurar uma formação de qualidade não pode para dar suporte e melhorias 

para o mercado de trabalho, mas sim para a comunidade, principalmente para quem não 

está na Universidade, quem não teve acesso a ela. Não só isso, “Cabe-lhe ainda oferecer 

instrumentos teóricos que permitam uma reflexão verdadeiramente empenhativa sobre o 

sentido global da sociedade em mudança.” (Vaz, 1973 apud Fávero, 1977, p.16). 

                                                                                                                                                                          
1 http://www.andes.org.br .  



 

 

21 

 
 

São as bases teóricas que dão suporte para uma leitura mais profunda e completa 

da sociedade. Dar acesso aos autores clássicos das várias ciências e voltar os mesmos 

para uma reflexão do mundo é fundamental. 

 

“Por isso, reafirmamos que a formação de professores não pode se eximir 

de uma bagagem filosófica, histórica, social e política, além de uma sólida 

formação didático-metodológica, visando formar um profissional capaz de 

teorizar sobre relações entre educação e sociedade e, aí sim, como parte 

dessa análise teórica, refletir sobre a sua prática, propor mudanças 

significativas na educação e contribuir para que os alunos tenham acesso à 

cultura resultante do processo de acumulação sócio-histórica pelo qual a 

humanidade tem passado.” (Arce, 2001,) 

 

 Mesmo considerando as Universidades Públicas sua atuação para a classe mais 

carente é restrita a pequenas atividades. O conhecimento produzido nela fica, muitas 

vezes, para atender a demandas de grandes empresas, ou não chegam de forma fácil e 

acessível no cotidiano da população. Segundo Saviani, “o público é sempre, ainda que 

de modo contraditório, privado” (1991, p. 15). 

Ou seja, como uma forma de mudança, a Universidade deverá atrelar-se às 

camadas populares da sociedade. É o que a transforma numa instituição a serviço da 

Revolução Proletária de fato. Sem essa troca, ela está voltada a servir ao capitalismo e 

principalmente contra as camadas mais carentes de auxílio e condições de 

sobrevivência. 

 

“Considerando-se que ‘toda relação de hegemonia é necessariamente uma 

relação pedagógica’, cabe entender a educação como um instrumento de 

luta. [assim,] (...) a constituição de uma nova sociedade não será possível 

sem a elevação do nível cultural das massas.” (Saviani, 1991, p.36) 

 

 A Universidade, por esse viés, deve se voltar para as massas, tanto na construção 

de suas teses e projetos, como no resultado dos mesmos. É esse choque cultural, essa 

mescla de vivências e realidades que acontece na Universidade, reforçado com a 

participação das camadas populares em seu cotidiano, que pode propiciar uma formação 

mais ampla, comumente dita de politizada, aos estudantes. Segundo Bacelar, (2007, p. 

36) , “Não é por acaso que a estudantada era politizada. Como a desigualdade social, no 
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Recife, era muito forte, era difícil não se politizar, não se sensibilizar com a realidade 

social que estava em seu entorno”. 

 Assim, “Estudantes e intelectuais têm um papel importante a desempenhar na 

seleção de informações críticas, na sua armazenagem (resgate e preservação da 

memória) e na sua difusão entre os grupos interessados, tendo em vista a 

descolonização das mentes” (Thiollent, 2007, p.134). 

Segundo Marx (1888), para a transformação da sociedade é necessário um 

movimento dialético entre o conhecimento revolucionário e o cotidiano burguês. O 

autor esclarece que “homens modificados são produto de circunstâncias diferentes e de 

educação modificada (...)”, e, no entanto, as condições e a educação são modificadas e 

fornecidas pelos homens. 

É essa a dinâmica da consciência política2, é um “ir e vir” entre a realidade 

burguesa e a consciência da transformação da sociedade. É também o movimento entre 

a descoberta das opressões e da exploração no e pelo Estado, sua disputa por ele e a 

negação dessa participação para construção de outra organização da sociedade. 

 

1.3 A história da UNICAMP 
 

Criada durante o Regime Militar, a Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP) possuí uma história com particularidades. A primeira delas é seu 

planejamento. Enquanto muitas das universidades foram formadas a partir da 

aglomeração de faculdades já existentes, a UNICAMP começou “como um projeto 

orgânico e coeso”3. A Universidade foi criada a partir da Lei Estadual nº 7.655, mas sua 

elaboração e construção só se deram em 1965 a partir do Decreto nº 45.220 que 

instaurou a Comissão Organizadora regida por Zeferino Faz, futuro reitor da 

UNICAMP. 

A primeira faculdade a ser implementada foi a Faculdade de Medicina, com 

funcionamento provisório na maternidade de Campinas, em 1963. Até o final da década 

de 1960 foram criados mais sete institutos e três faculdades, entre elas a Faculdade de 

Educação.  

Hoje a UNICAMP possui três campi, o central em Campinas, e os outros em 

Limeira e Piracicaba, além de seus Colégios Técnicos em Limeira, COTIL(Colégio 

                                                           
2 Cf. Silva 2009, define política e consciência política. 
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Técnico de Limeira), e em Campinas, COTUCA (Colégio Técnico de Campinas). O 

campus de Campinas possui “20 unidades de ensino e pesquisa, que são divididas em 

dez institutos e dez faculdades. 

Se a característica principal é a coesão, é por que ela foi feita a partir da 

premissa que “O projeto de instalação da Unicamp veio responder à demanda crescente 

por pessoal qualificado numa região do Brasil, o Estado de São Paulo(...)”4. Desde o 

princípio sua criação visa atender ao mercado e as empresas que cercam a região.  

 

“A definição dos cursos a serem implantados demandou uma série de 

reuniões com representantes da indústria e da sociedade. As unidades e os 

laboratórios surgiram assim em função de necessidades concretas do 

mercado, que na época exigia engenheiros, químicos, físicos, biólogos, 

matemáticos e economistas, entre outros profissionais.”5 (grifos meus) 

 

 O modelo de Universidade foi orgânico, mas não proposto para as massas 

populares. Como exposto no site, “A instituição mantém várias centenas de contratos 

para repasse de tecnologia ou prestação de serviços tecnológicos a indústrias da região 

de Campinas(...)”6. 

A indicação feita ao público é de forma equivocada e assistencialista se referindo 

a atividade de Extensão, “Além disso, a Unicamp tem se caracterizado por manter fortes 

ligações com a sociedade através de suas atividades de extensão e, em particular, de sua 

vasta área de saúde.”7 Como diz Saviani 1991,  

 

“a extensão terá maior chance de se realizar na medida em que o ensino e a 

pesquisa se vinculem cada vez mais às necessidades da sociedade em que a 

universidade se insere. [Assim] (...) é a sociedade que vai colocar os 

problemas; e é o contato com os problemas efetivos da sociedade que vai 

permitir à universidade transformar os objetos de suas pesquisas em algo 

relevante para a sociedade e adequar o ensino às necessidades da 

sociedade. (p. 49 e 55, grifo meu) 

  

                                                                                                                                                                          
3  http://www.unicamp.br  
4  Ibidem 
5  Ibidem 
6  Ibidem 
7  Ibidem 
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Outro ponto marcante na história da UNICAMP é sua dedicação e produção 

científica. Suas/Seus estudantes de pós-graduação correspondem a quase 50% do corpo 

discente, e sua produção acadêmica atinge 12% da produção nacional. Mas mesmo suas 

atividades de pesquisa, em geral, também se voltam para o mercado, 

 

“a Unicamp parte do princípio de que a pesquisa, servindo prioritariamente 

à qualidade do ensino, pode ser também uma atividade econômica. Daí a 

naturalidade de suas relações com a indústria, seu fácil diálogo com as 

agências de fomento e sua rápida inserção no processo produtivo”.8 

 

 Observa-se também, com os dados apresentados, uma maior afinidade do 

histórico e propostas de Universidade com os cursos das áreas Exatas e de Biológicas, 

em detrimento da Humanas. 

 A Faculdade de Educação, inicia suas atividades “através do oferecimento de 

disciplinas pedagógicas nos Cursos de Licenciatura então existentes, ampliaria 

significativamente a sua atuação na formação de profissionais em Educação em todos os 

níveis”9. Atualmente ministra disciplinas para 19 cursos de licenciatura da UNICAMP 

além das turmas do curso de pedagogia que visam 

 

“(formam profissionais para atuarem como professores nas séries iniciais do 

ensino fundamental e na educação infantil (crianças de zero a dez anos); 

como administradores, supervisores, assessores pedagógicos e educacionais 

em instituições escolares dos diferentes graus de ensino (Educação Infantil, 

Ensino Fundamental, Ensino Médio); na Formação e Treinamento de 

Recursos Humanos, em instituições não escolares (como sindicatos, 

empresas, etc.); ou ainda em clínicas especializadas em Educação 

Especial”.10 (grifos meus) 

 

 Possui um amplo programa de Pós Graduação, no qual “estão sendo 

desenvolvidos cerca de 150 projetos de pesquisa”11. Realiza também atividades como 

“cursos de extensão a profissionais de Educação.”12 

                                                           
8  Ibidem 
9 www.fe.unicamp.br 
10  Ibidem 
11  Ibidem 
12  Ibidem 
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 Mesmo aparentando ter uma preocupação maior com a sociedade e com seus 

órgãos do governo, como Prefeituras e Secretarias de Educação, indica como parte de 

sua formação de professores estudo de empresas e suas repartições. 



CAPÍTULO 2 

O Movimento Estudantil: a trajetória das entidades 

 

 

 A literatura sobre o movimento estudantil brasileiro é vasta, sobretudo durante o 

período da ditadura militar (1964-1985). O movimento é destacado por vários autores 

como parte importante da resistência ao capitalismo e a cultura hegemônica, chegando 

ainda a interferir na agenda dos governos da época. Zaidan Filho coloca que “A 

inserção e influência da militância comunista – via universidade e movimento 

secundarista – foi decisiva para o avanço democratizante e popular das chamadas 

‘reformas de base’ (...)” (2007, p.103). Poerner fala ainda que “o movimento estudantil 

se tornou quase um barômetro da vida política no País (...)” (1968, p.35). 

Cavalari, ao contrário, ressalta a dificuldade do movimento estudantil interferir 

nas pautas e medidas dos governos. O movimento estudantil da década de 1960 foi “um 

movimento da pequena burguesia, que estava interessada em ampliar suas 

oportunidades, apesar da forma ‘radicalizada’ que se revestiam” (1986, p.286). Foracchi 

afirma que “O jovem não tendo nenhum compromisso firmado... pode fazer amplas 

críticas ao mundo em que vive. Mas, ao mesmo tempo, por não estar vinculado a nada, 

suas críticas não chegam a ameaçar a estabilidade social” (1968, apud Groppo, 2000, p. 

338). 

Para entender melhor como se dá a atuação do movimento estudantil tanto na 

universidade, na sociedade brasileira, ou na formação dos universitários, é necessário 

fazer um recorte sobre a/o estudante, como se organiza, suas motivações e suas 

posturas. 

 

2.1 O estudante na condição de jovem, o jovem na condição de estudante 
 

 Marialice Foracchi foi uma das autoras que mais se dedicou a estudar o 

estudante universitário. Para a autora, a(o) estudante pode ser definido pelo seu vínculo 

financeiro com a família, seu vinculo de dependência. 

 

“Tais como se configuram na situação do estudante, seja ele totalmente 

mantido pelos pais, parcialmente mantido pelos pais ou trabalhe para prover 
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seu sustento, nelas estão contidos os delineamentos da atuação do jovem 

como ser socialmente dependente, em busca de recursos eficientes de 

autonomia ou de emancipação.” (Foracchi, 1977, p. 18) 

 

Assim, a(o) estudante mantém, de alguma forma, sua condição de estudante 

vinculada à família. Para Foracchi a atuação da(o) estudante é fortemente marcada pela 

família, visto que a família é a condição de classe e é quem fornece condições de 

manutenção, ou, no caso da(o) estudante que mantém a família, que compartilha da 

manutenção. A autora coloca também que a(o) estudante na sua situação transitória, de 

uma(um) jovem inexperiente e dependente economicamente, é “mantido pelos pais e 

(...) pelo sistema. São modalidades diversificadas de manutenção que implicam, 

também, em formas diversas de dependência” (Ibidem, p.52). 

Sua manutenção pelo sistema é provisória, pois o trabalho para o estudante é um 

trabalho parcial. O trabalho é caminho para a estabilidade financeira do estudante, mas 

o trabalho na condição de estudante tem as características da inexperiência e da 

temporariedade. Como afirma Foracchi, “Diversa é a situação do trabalhador que 

estuda, pois nesse caso, o acidente não é o trabalho mas o estudo.” (1977, p. 49) 

Ser estudante é projetar a sua vida para a independência econômica, que se 

manifesta nos rumos da sua carreira. 

 

“É, enquanto projeto de profissional, é, enquanto categoria transitória, ciente 

da sua transitoriedade e, convencida, por isso mesmo, que sua razão de ser é 

o seu projeto e que a carreira é o seu projeto, que o estudante pode 

desvendar, no ato de superação da sua própria condição restrita, os caminhos 

da emancipação, como meta e como destino.” (Foracchi, 1977, p.172 e173. 

Grifos da autora)” 

 

Segundo Foracchi (1977), a projeção da(o) estudante na carreira profissional 

parte da perspectiva de emancipação do grupo familiar, ou seja , da classe ao qual a(o) 

estudante pertence, “Suponhamos seja a família considerada não em si mesma como 

manifestação da situação de classe. Ela refletiria, nesse caso, as tensões vividas pela 

classe, enquanto determinação do sistema”(Ibidem, p.87) 

Considerando que a titulação da educação superior aparentemente aspira de 

ascensão de classe, ou de garantia de emprego, ou ainda de melhores condições de 
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trabalho e salário, a família almeja a formação da(o) estudante universitário para sua 

melhora de condição social.  

 

“Servindo-se do jovem como instrumento da sua vinculação à situação de 

classe, nele colocando a problemática crucial da continuidade da sua posição 

no sistema, a família cria as condições necessárias para que ele se 

transforme em estudante e, portanto, para que ele próprio se realize como 

jovem” (Ibidem, p. 115) 

 

Sendo a família um mecanismo de controle da(o) estudante, Foracchi afirma que 

“a formação de posições, sejam elas quais forem, se processa no âmbito da vida 

universitária” e a “perspectiva de emancipação se forma, inicialmente, com base no 

curso” (Ibidem, p. 72 e 76). As atividades acadêmicas permitem uma vivência de 

reflexão sobre a vida da(o) estudante.  

A(O) estudante então busca caminhos, dentro das suas atividades, para a 

emancipação. As primeiras contestações surgem em torno do curso, das atividades 

cotidianas e específicas da condição de seu curso e de sua Instituição de Ensino 

Superior, para depois relacionar ao sistema como um todo. Da discussão sobre a carreira 

e atuação profissional transforma-se “na prática estudantil, em ação que procura 

ultrapassar os obstáculos que lhe são impostos” (Ibidem, 1977, p. 196). 

O Movimento Estudantil, ou seja, a organização coletiva das(os) estudantes, é 

contestador da ordem social. Várias propostas podem surgir desses debates sobre como 

poderia se organizar a sociedade, mas minimante a atuação começa com uma 

contestação. Seundo Foracchi, “ou o estudante se acomoda e, como diz, participa 

da’engrenagem que a sociedade oferece’, ou a combate, tentando com isso, alterar, tanto 

sua condição particular, quanto a situação global.”(1977, p. 211). 

Assim, o movimento estudantil é a representação dos anseios das(os) jovens com 

suas carreiras. Apesar de serem interesses puramente individuais e classistas, suas ações 

no movimento estudantil são coletivas. Atuar no movimento estudantil permite 

“reconhecer os vínculos sem deixar-se limitar por eles, é apegar-se ao curso sem 

convertê-lo num modo de realização pessoal, é valorizar o trabalho sem identificar-se 

com os fatores que promovem a alienação do homem” (Foracchi, 1977, p. 54). 

Mesmo podendo não ser um espaço de formação para a revolução proletária, o 

movimento estudantil é fundamental na formação da(o) estudante. Ao se distanciar dos 
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interesses individuais, a(o) estudante pode na sua atuação questionar as condições da 

sociedade brasileira, e usar dela para formular suas idéias e ações, o que Foracchi chama 

de “praxis estudantil” (Ibidem, p.213, grifo da autora). Coloca ainda que  

 

“o estudante, desenvolvendo o seu projeto em termos de alteração do padrão 

dado de atuação profissional, não objetiva somente modificações de curso 

ou currículo mas já está em condições de radicalizar o seu engajamento, ou 

seja, de identificar-se com os grupos que lutam pela transformação da 

sociedade. Isso posto, poder-se-ia afirmar que as condições para uma 

atuação desvinculadora estão delineadas; o estudante que se encontra 

parcialmente liberto dos valores conservadores que a classe imprimiu ao seu 

comportamento.” (Ibidem, p. 218 e 219). 

 

 Mesmo com as contradições da condição social da(o) estudante e sua atuação no 

movimento estudantil, suas ações podem ter uma amplitude maior que no seu cotidiano, 

ou ainda na sua formação. A participação em outros movimentos e construção de 

atividades com outros coletivos podem fazer com que o papel do estudante seja mais 

efetivo na sociedade, “Somente na medida em que a ação do estudante estiver 

identificada com um processo renovador, já em curso, é que ela poderá revestir-se de 

conotação ‘revolucionária’” (Ibidem, p. 294, grifo da autora). 

 

2.2 O Movimento Estudantil Brasileiro 
  

Não cabe a esse trabalho analisar todo o movimento estudantil brasileiro. No 

entanto, para poder acompanhar a trajetória da Executiva Estadual de Estudantes de 

Pedagogia de São Paulo, é importante delinear como os estudantes se organizaram no 

Brasil no decorrer da história. Para Groppo (2000) são três os fatores que influenciam as 

mobilizações juvenis: as questões geopolíticas, as sócio-econômicas e as político-

culturais. Suas ações são, como coloca Foracchi (1977) influenciadas pela sua classe, e, 

como ressalta Groppo, pelos acontecimentos nacionais e mundiais. 

 Segundo Poerner (1968) é possível identificar na história do movimento 

estudantil no Brasil dois grandes momentos, antes da UNE e depois da UNE. Há 

indícios que apontam participação das(os) estudantes em diversos movimentos 

brasileiros desde a época da Colônia. Percebe-se o amadurecimento do movimento 

estudantil e acúmulo de conhecimento, mesmo nos períodos mais espaçados de 
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atividades. Seguem algumas das atividades mais importantes que culminam com a 

criação oficial da UNE em 1938. 

 A primeira manifestação de um coletivo de estudantes se deu em 1710, referente 

a invasão de aproximadamente mil soldados franceses à cidade do Rio de Janeiro. A 

resistência foi organizada por estudantes armados de forma desigual e precária, e que 

“estudavam em conventos e colégios religiosos, pois, à época, ainda não havia ensino 

universitário no país” (Poerner, 1968, p. 45). 

 Ainda no século XVIII houve o movimento intitulado Inconfidência Mineira que 

foi organizado, na sua maioria, por brasileiras(os) que estudavam nas universidades de 

Coimbra. No século XIX as ações são bem mais intensas, principalmente pela criação e 

proliferação das faculdades e cursos de ensino superior e da aspiração pelo regime 

republicano. O primeiro fato são indícios de participação de estudantes na Revolução 

Farroupilha, no Rio Grande do Sul, e mais intensamente na Sabinada, na Bahia, mas de 

forma individual. 

 Em 1833, foi criada a entidade Sociedade Filomática, da Academia de São 

Paulo, da qual faziam parte estudantes, sendo que um dos objetivos era discutir o 

progresso nacional. E em 1845, surgiu a primeira entidade estudantil que se tem 

registro, a Sociedade de Epicultura, “dos acadêmicos de São Paulo”(Ibidem, p.54). É 

um marco importante por ser umas das primeiras tentativas de organização coletiva 

das(os) estudantes universitárias(os). 

 Após 1850 surgem outras entidades, sem registro específico. No estado de São 

Paulo são formadas o Ensaio Filosófico Paulistano, o Ateneu Paulistano, Arcádia 

Paulistana, Associação Culto a Ciência e o Instituto Acadêmico. Duas outras entidades 

merecem destaque, a Sociedade Dois de Julho, fundada em 1852 na Bahia, por um 

“grupo de acadêmicos da Faculdade de Medicina da Bahia (...) destinada a alforriar 

escravos” (Ibidem, p.55); e entidade semelhante em São Paulo, em 1856, que conseguiu 

alforriar apenas dois escravos (Ibidem, p.56). 

 O fim do século XIX foi, no Brasil, o fim do regime Imperial, e a transformação 

para a República, marcado por muitas mobilizações e discussões. Poerner (1968) nota 

as(os) estudantes cada vez mais participativas(os), construindo as manifestações ou 

aderindo a elas. Estão, de alguma forma, tentando se organizar coletivamente. Ao fim 

do período imperial, aconteceu a Revolta do Vintém, em que estudantes aderem à 

manifestação organizada pelo republicano Lopes Trovão, contra o aumento do preço da 

passagem dos bondes. 
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 O início do Período Republicano é marcado pela mobilização da juventude 

militar. Poerner aponta o movimento realizado em 1893, em conjunto por estudantes 

militares, os cadetes; e universitários, “em defesa da legalidade” (1968, p.66). O autor 

explica que a juventude militar foi incitada pela figura de Floriano Peixoto. É ela então 

responsável por manter as mobilizações estudantis, principalmente até o começo do 

século XIX e Primeira Guerra Mundial. Outro ato significativo, como narra Poerner 

(1968), foi em 1895 organizados por cadetes da Escola Militar da Praia Vermelha contra 

as autoridades e manifestaram apoio a Floriano Peixoto. 

 Poerner (1968) afirma que foi escrito, em 1897,  pelas(os) estudantes baianas(os) 

do curso de direito; o primeiro documento estudantil endereçado à Nação condenando o 

massacre de Canudos. Outras manifestações, com maioria de estudantes civis, 

aconteceram contra a Light durante o ano de 1901, concentrado nas cidades do Rio de 

Janeiro, São Paulo e Recife. Ainda em 1901 foi fundada a Federação dos Estudantes 

Brasileiros, que não obteve muitos resultados nas mobilizações estudantis. 

 O início do século XX foi repleto de manifestações, principalmente envolvendo 

os cadetes. Em 1904 os cadetes da Escola Militar da Praia Vermelha incorporaram o 

ato, junto com a população, contra a instituição da vacina obrigatória. Em 1909 novo 

protesto, desta vez contra a Brigada Policial, fazendo enterro simbólico do comandante 

do batalhão. Durante a manifestação soldados a paisana e a Brigada policial atacaram 

as(os) estudantes, dos quais dois estudantes foram mortos. Tal evento, como relata 

Poerner (1968), foi conhecido como Primavera de Sangue. Seguiram-se vários protestos 

com relação às mortes por parte de toda a população. 

 A partir de 1914 seguem-se atos grandes em seqüência, muito influenciados pela 

Primeira Guerra Mundial. Em 1914, Poerner (1968) fala de um protesto realizado 

pelas(os) estudantes contrariados com o governo de Vensceslau Brás e seguiram em 

uma homenagem a Rui Barbosa. 

 Em 1917, são três os acontecimentos mais marcantes, todos narrados por 

Poerner (1968). O primeiro foi uma passeata devido ao ataque ao navio Paraná, 

organizada pelas(os) estudantes. O segundo a criação da Liga Nacionalista, formada 

pela juventude paulistana. E a terceira foi a realização do Congresso da Mocidade 

Brasileira, organizado pelo presidente Venceslau Brás, do Partido Republicano, e por 

estudantes, também ligados ao Partido. O congresso foi então uma tentativa do 

presidente de conter as manifestações estudantis. 
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 Poerner (1968) observa que a Liga Nacionalista retorna com grande 

manifestação em 1919 com a campanha Exame ou Rua, da qual a organização obrigava 

suas/seus membros a prestarem o exame final do curso que havia sido cancelado pelo 

governo devido a necessidade de médicas(os) para atender a uma epidemia. Muitas(os) 

estudantes se retiraram então da entidade, escreveram e publicaram o Manifesto dos 

Sessenta, o que marcou o fim da Liga Nacionalista. 

 O autor narra também que, em 1922, houve mais uma grande manifestação dos 

cadetes no Rio de Janeiro, que ficou conhecida como a Revolta do Forte de 

Copacabana. 

A partir da década de 1930 o movimento estudantil passa a ter uma atuação 

diferenciada. Buscando cada vez mais uma ação em conjunto e com pautas ligadas a 

condição das(os) estudantes e a conjuntura brasileira. O que torna a década de 1930 

diferente é também o processo de industrialização do qual o Brasil passa, a expansão 

das IES e a figura de Getúlio Vargas. 

 Após 1930 e antes da criação da UNE, como coloca Poerner (1968), dois fatos 

são marcantes e ilustram bem a mudança das(os) estudantes brasileiras(os). Em 1935, 

um ato que contou com a participação de estudantes apoiando a campanha da Aliança 

Nacional Libertadora. E em 1937, a criação da Frente Democrática da Mocidade, 

fundada por estudantes para participar da campanha presidencial. 

 Segundo Poerner (1968), em 11 de agosto de 1937, foi instituído o Conselho 

Nacional de Estudantes que chamou para o dia seguinte sua primeira reunião Ordinária. 

O Conselho, a época presidida por Ana Amélia Queiros Carneiro de Mendonça que era 

presidente da Casa do Estudante, teve dois dias de discussões e a deliberação de que 

uma comissão ficasse responsável de elaborar um projeto de estatuto para a nova 

entidade. A Casa do Estudante já existia, e há muito tempo sobre o controle de Ana 

Amélia, mas queria ser reconhecida como União Nacional de Estudantes. A organização 

do primeiro Conselho era visto, pela diretoria, como forma de legitimar essa decisão e 

manutenção no comando da entidade. 

 No dia 16 de agosto o estatuto foi aprovado e uma diretoria eleita com seis 

responsáveis e com mandato até dezembro de 1938. Em abril de 1938 é realizado novo 

congresso que “Ao contrário do que houvera um ano antes, o 2º Congresso adquiriu 

conotação política desde a primeira sessão plenária (...) embora não se pudesse registrar 

um cunho pòrpriamente(sic) antigovernamental” (Ibidem, p.141). Ainda segundo 

Poerner, “O Conselho Nacional de Estudantes passou à condição de órgão deliberativo 
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da UNE (...) e a nova entidade instalou sua sede e secretaria na Casa do Estudante do 

Brasil” (Ibidem, p. 144). 

 A primeira diretoria da UNE tem uma gestão que procurou participar das 

atividades das IES e ficou mais próximo das entidades estudantis. Se posicionou 

também com relação as pautas nacionais e internacionais, no entanto, como uma 

dificuldade interna na sua relação com a Casa do Estudante. A deliberação do 

Congresso de fundar a UNE e estabelecer a ela uma nova diretoria foi, para a diretoria 

de Ana Amélia, uma contrariedade de planos 

 

“pois a Casa do Estudante, ao pretender canalizar para os seus objetivos a 

campanha desenvolvida, espontaneamente(sic), pelos estudantes brasileiros, 

em prol da formação de uma União Nacional, ao convocar, por conseguinte, 

as reuniões de 37 e 38, não imaginava, provavelmente(sic), a seriedade com 

que seria aceita essa convocação”(Ibidem, p.149) 

 

 Assim, como afirma Poerner (1968), o III Congresso Nacional dos Estudantes e 

sua nova diretoria eleita teve dificuldade na manutenção da entidade sem sede, ou com 

sede precária, e sem verbas, da qual pleiteava com o governo federal, apoiador da 

entidade. Outra grande dificuldade encontrada foi a de impor a entidade nacionalmente. 

Mas com relação a seu reconhecimento, no próprio congresso já eram apresentados 

sinais de mudanças quando muitas(os) das(os) estudantes que estavam presentes eram 

organizados em centros acadêmicos e articuladas(os) pelos estados de origem. 

 Outro ponto marcante na gestão foi à eclosão da Segunda Guerra Mundial. A 

gestão lançava documentos pela paz, mas não se colocava a favor nem contra nenhuma 

das partes, a isso “se desincumbiriam gestões posteriores, de uma outra fase da UNE e 

da guerra que, em 1940, ainda não havia chegado às nossas costas” (Ibidem, p.155). 

 O IV Congresso Nacional de Estudantes, já bem mais reconhecido e legitimado, 

contou com a participação de “114 organizações representativas oficiais, 44 culturais e 

13 assitenciais, além de sete Federações Esportivas, quatro Uniões Femininas, seis 

Centros Estudantis (...) e as Uniões Estaduais recém-fundadas, isso sòmente no que 

concerne aos institutos de ensino superior”(Ibidem, p.158). A diretoria eleita se 

manteria na gestão por dois anos seguidos, realizando o V Congresso somente em 1942. 

 A partir de 1945 as relações com o governo ficaram mais tensas a ponto de, no 

dia cinco de março, durante manifestação estudantil defendendo a campanha da 
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democratização do país, o estudante Demócrito de Souza Filho foi morto pela repressão 

policial, atingido por um projétil na testa. 

 De 1947 a 1950 a UNE passa por um período que Poerner (1968) denomina de 

fase de hegemonia do Partido Socialista. Suas reivindicações eram “em defesa do 

patrimônio territorial e econômico do país” (Ibidem, p. 188). De 1950 a 1956 a gestão 

da entidade ficou a cabo de grupos direitistas. Para Poerner, “A acensão direitista na 

UNE coincidiu, assim, como aliás era de se esperar, com o início da infiltração norte-

americana no movimento estudantil brasileiro”(Ibidem, 191). 

 No final de década de 1950 Sanfelice aponta que a UNE “projetou-se, de 

maneira mais acentuada, no panorama político nacional, quando se lançou ao debate de 

questões que estavam presentes na sociedade brasileira da época” (2007, p. 25).  Nota-

se principalmente essa participação nas atividades nacionais na década de 1960, no 

governo de João Goulart. A UNE discutia a Reforma Universitária como uma das 

reformas de base a serem realizadas pelo governo e “o governo Goulart buscou se 

aproximar de correntes reformistas mais radicais (...) entre as quais a UNE” (Ibidem, 

p.34). 

 Em maio de 1961 a UNE realiza o I Seminário Nacional da Reforma do Ensino 

Superior. Nesse encontro foi elaborada a Declaração da Bahia, carta que os estudantes 

destinam a população problematizando as condições da universidade brasileira e 

propondo alternativas. Sanfelice aponta que os estudantes “fizeram de ensaiar o que 

denominaram de analise crítica da realidade brasileira e da inserção da universidade 

no seu contexto” (2007, p. 39, grifos do autor). A Declaração da Bahia é um marco 

importante no que se refere a produção de documentos estudantis, segundo Fávero, “é 

um dos primeiros textos, pode-se dizer assim, programáticos dos estudantes pela 

reforma universitária” (1977, p.45). 

É importante perceber a auto-afirmação das(os) estudantes na sua entidade e dela 

com o Brasil. A participação dos Centros Acadêmicos e demais associações estudantis 

em crescente, como se notava na época, provavelmente tenha dado aos estudantes a 

impressão de grande mobilização e mudanças até na organização da sociedade. Essa 

impressão se arrasta por quase toda a década de 1960, que, também influenciado por 

outros fatores, definidos por Groppo (2000); como o foquismo, a bipolaridade da Guerra 

Fria e os movimentos contra-culturais mundiais, levam a entidade e seu coletivo a 

acreditarem que a revolução proletária estava a um passo de acontecer, e que só 

esperava a liderança e presença dos estudantes engajados. É nítido, ao observar os 
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documentos elaborados pelos estudantes à época, o compromisso que demonstram com 

a população brasileira. 

 Segundo Sanfelice (2007),Ainda em 1961 é realizado o XXIV Congresso da 

UNE, em Niterói, que elege como presidente Aldo Arantes, da Juventude Universitária 

Católica (JUC). Com o objetivo de discutir a questão da universidade, e a partir dos 

documentos já produzidos, as ações mais marcantes dessa gestão da UNE foram o II 

Seminário Nacional de Reforma do Ensino Superior, em 1962 na cidade de Curitiba; a 

Greve do 1/3 e a UNE-Volante.  

Do II Seminário é elaborado a Carta do Paraná, documento similar à 

Declaração da Bahia, aprofundando o debate sobre a universidade e as propostas dos 

estudantes de mudança da estrutura da mesma. A greve foi campanha deliberada no II 

Seminário da entidade para reivindicar a participação paritária nos órgãos da 

universidade, fazendo com que estudantes, funcionárias(os) e professoras/professores 

tivessem a mesma proporção na representação. E a UNE-Volante era a mobilidade 

das(os) diretoras/diretores da UNE pelos estados brasileiros para ampliar as discussões 

sobre a Reforma Universitária. 

Dessa atividade é notória a contribuição para a construção dos grupos políticos 

das(os) estudantes. Durante os primeiros anos da década de 1960 a JUC foi o grupo que 

predominou na diretoria da UNE. As divergências que foram surgindo entre o alto 

escalão da Igreja Católica no Brasil e as(os) estudantes da JUC vai aos poucos levando-

os a indagar “se não seria o caso de ter outro instrumento de ação política (...)” e “Aos 

poucos surgiu a Ação Popular” (Sanfelice, 2007, p.67). 

Em 1962 aconteceu o XXV Congresso da UNE que elege Vinícius Caldeira 

Brant, também era da juventude católica, só que da Ação Popular, AP, que se concretiza 

inicialmente como grupo católico não vinculado às hierarquias da Igreja católica, para 

futuramente chegar a assumir posturas maoístas. 

Na gestão de Vinícius Brant é realizado o III Seminário da Reforma do Ensino 

Superior, do qual “manteve-se o básico da proposta da Carta do Paraná (...)” (Ibidem, 

p.51) e discussão das práticas do movimento estudantil. É colocado que o movimento 

sempre foi atuante nas reivindicações nas universidades, mas de forma desarticulada, e 

concluem que “pela luta em torno da Reforma Universitária, havia-se estabelecido o elo 

entre as reivindicações escolares e a política (...)”. (Ibidem, p. 51). 
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Ainda em 1963 o XXVI Congresso da UNE elege José Serra, também da AP, 

como presidente. Ele é o último presidente antes do período de ilegalidade da UNE. E a 

discussão da Reforma Universitária foi a última mobilização antes do golpe de 1964. 

No que tange ao cunho ideológico a entidade estava sobe liderança da AP, que 

como coloca Sanfelice, “Falava-se de revolução, revolução socialista, mas sem 

apresentar uma proposição de como realizar essa revolução. Enfim, apesar de algumas 

formulações avançadas, teria predominado na Ação Popular uma linha reformista e sem 

uma estratégia clara delineada” (2007, p.71). E das atividades, Poerner (1968) destaca o 

Centro de Cultura Popular. Fundado em 1961, mas com funcionamento em 1962, o 

CCP tinha como “finalidade de se tornar uma emprêsa(sic) da cultura popular nacional. 

Através da UNE-Volante, o CPC levou sua mensagem cultural a tôdas as capitais o País 

(...)” (1977, p. 209). Traçavam assim, as(os) estudantes, uma trajetória de diálogo com a 

população de várias formas e que Groppo coloca como movimento gerado pelas 

contraculturas, que “também o diálogo entre política juvenil e arte-cultura encontrou 

pioneiros no Terceiro Mundo, como o Brasil. (...) o CPC buscava, apesar das 

dificuldades, o contato direto com as camadas trabalhadoras que afirmava querer 

conscientizar (...)” (2000, p. 247). 

A abrangência que a entidade tomou na sociedade brasileira, seu reconhecimento 

pela população e órgãos oficiais, bem como, sua articulação nacional entre as diversas 

entidades estudantis, junto com a sua preocupação de dar respostas à população 

brasileira e principalmente ao proletariado brasileiro; tornaram-na um dos principais 

alvos da Ditadura Militar. 

Nos primeiros meses do Regime Militar, mais precisamente em 9 de novembro 

de 1964, é promulgada a Lei nº 4.464, a chamada Lei Suplicy, que versava sobre as 

entidades estudantis. A lei transformou as entidades estudantis universitárias em 

 

“Diretório Acadêmico (DA), em cada Faculdade; Diretórios Centrais de 

Estudantes (DCE), em cada universidade; o Diretório Estadual de Estudantes 

(DEE), em cada Capital de Estado ou Território onde existisse mais de uma 

universidade, ou uma universidade e mais estabelecimentos isolados de 

ensino superior” (Poerner, 1968, p. 268). 

 

 Sobre a repercussão da Lei Suplicy, Altino Dantas Junior esclarece que “a Lei 

que pretendia controlar o movimento estudantil acabou por ironia, servindo como fator 
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de aglutinação e contribuindo para o início de sua reorganização” (1980 apud Cavalari, 

1987, p.44 e 45.).  

 Mesmo na ilegalidade, as(os) estudantes continuavam a atuar na UNE, 

promovendo manifestações, elaborando panfletos e realizando seus congressos. Em 

1964 nova diretoria é eleita provisoriamente para organizar o XXVII Congresso da 

UNE, que aconteceu em julho de 1965 (Cavalari, 1987). O movimento estudantil tem 

assim grande dificuldade de se organizar, sua entidade não é mais reconhecida pelas 

instituições, sua sede foi queimada, sua diretoria marcada pelos governos. 

Em 1965, com a realização do congresso, as(os) estudantes conseguem se 

planejar e elaborar melhor suas bandeiras e plataformas. Ainda nesse ano chega ao 

conhecimento das(os) estudantes os acordos entre o Ministério da Educação e Cultura e 

a United States Agency for Internacional Development (Acordos MEC – USAID). 

Assim, a UNE terá como bandeira, até 1967, a revogação da Lei Suplicy, do qual 

fizeram um plebiscito com os estudantes, e a revogação dos Acordos MEC – USAID. 

 Em julho de 1966 aconteceu o XXVIII Congresso da UNE, sob grande 

dificuldade, na cidade de Belo Horizonte. Para a presidência elegeram Antônio Xavier e 

do encontro foram elaborados dois documentos importantes: O Plano de Ação da UNE 

de 66-67 e a Declaração de Princípios. 

O Plano de Ação colocava as principais pautas de discussão dos estudantes tanto 

em âmbito educacional, como os acordos MEC – USAID, a Lei Suplicy, a Reforma 

Universitária e a participação nas eleições dos Diretórios Acadêmicos, quanto no âmbito 

político discutindo a conjuntura brasileira, as condições colocadas pelo regime militar, e 

ainda sobre reformas de base para melhorias da vida das(os) brasileiras(os). Sanfelice  

comenta que “a UNE colocava sob sua crítica um amplo conjunto de medidas que o 

governo militar já havia tomado e estava para tomar” (2007, p.123). Na Declaração de 

Princípios, as(os) estudantes versam mais detalhadamente sobre a conjuntura, 

apontando as contradições do regime militar, mas principalmente do sistema capitalista 

como um todo. E colocam ainda como tarefa do estudantado “denunciar, manifestar, 

evidenciar as contradições do regime e propor um programa de luta capaz de fazer 

ressurgir o movimento de massas (...)”. (Ibidem, p.124). 

Percebe-se cada vez mais a UNE se lançando-se como vanguarda da 

mobilização de massas do país, como fonte de esclarecimentos sobre a situação de 

opressão da classe trabalhadora e, como realmente o era, um dos principais movimentos 

a denunciar os abusos do regime militar. 
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Em 1967, pouco antes do Congresso, a UNE publica na Revista Revisão, do 

Grêmio da Filosofia da USP, uma tese com o título: Seminário da União Nacional dos 

Estudantes sobre a infiltração imperialista no ensino brasileiro. A tese dissertava sobre 

a “a visão política e ideológica do movimento estudantil quanto ao imperialismo” 

(Sanfelice, 2007, p.139). É um documento muito importante pois representa a síntese 

das discussões de um coletivo sobre a conjuntura do país e do mundo, principalmente se 

for considerado a composição heterogênea do movimento estudantil. 

Ainda em 1967 aconteceu o XXIX Congresso da UNE. “Seria o terceiro após o 

golpe e o segundo a ser realizado na mais absoluta clandestinidade”, e que elegeu Luis 

Travassos, também da AP, como presidente (Cavalari, 1987, p.78). Cavalari ainda 

esclarece que 

 

“A nível interno, um desafio colocava-se ao movimento de 67, ou seja, a 

necessidade de articularem-se as lutas específicas dos estudantes com as 

lutas políticas mais amplas. Essa questão foi responsável pela cisão que iria 

ocorrer no movimento estudantil em 68” (Ibidem, p.80). 

 

O Congresso, como coloca Sanfelice (2007), aconteceu em agosto num convento 

em Valinhos, cidade do interior de São Paulo, do qual resultou a Carta Política da 

UNE. Groppo ainda afirma que a Carta continha “muito do espírito da AP, que levava 

às discussões dentro do movimento estudantil prioritariamente temas políticos gerais, 

em destaque a crítica à ditadura e ao imperialismo”(2000, p.258). 

O ano de 1968 apresenta mais particularidades e complexidades para o 

movimento estudantil que os outros períodos de ditadura. Para Groppo, “1968, 1917, 

1905 e 1848 fazem parte de um mesmo conjunto cíclico de levantes contra os rumos da 

modernização ‘iluminista’, tecnicista, racionalista e criadora de desigualdades entre os 

indivíduos e grupos” (2000, p.22 e 23). O movimento estudantil através da UNE atinge, 

no ano de 1968, o ápice de suas mobilizações. 

Groppo (2000) ressalta as mobilizações mundiais em 1968 dos movimentos de 

juventude, agrupando-os em Terceiro Mundo, Revolução Chinesa e Cubana, Leste 

Europeu e Primeiro Mundo. São essas condições geopolíticas que podem dividir os 

movimentos, que vão variar dada sua condição econômica, política e cultural, e que 

podem integrá-los, pela uniformidade das suas reações às diferentes manifestações da 

organização do Estado. 
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Alguns elementos que ajudam a contextualizar marcam a mobilização brasileira, 

e mundial, em 1968, e nos anos 1960 como um todo, são: a bipolarização da Guerra 

Fria, os movimentos de independência das nações africanas, os movimentos de contra 

cultura e o foquismo, nome dado por Debray para a prática da formação dos 

guerrilheiros em Cuba. Segundo Groppo, “Ele acreditava que a construção de crenças 

marxistas e a descoberta de como implementar o socialismo se daria no decorrer da luta 

armada”(2000, p.461). 

Ou seja, o foco na luta armada, nas mobilizações, nos atos, foi ponto central para 

os estudantes, principalmente em 1968. Para Valle (2008), a violência conta a história 

de 1968 das(os) estudantes com a ditadura militar. As ações tanto para impedir o 

movimento estudantil de se organizar, como do movimento de resistir e revidar narram 

a crescente onda de violência como resposta as contrariedades. 

Para Martins Filho (1996) a violência que dividirá também opiniões dentro da 

UNE, nas suas práticas em 1968. O grupo conhecido como “primeira posição”, foi 

encabeçado por Luis Travassos, e portanto pela AP, defendeu que as mobilizações se 

voltassem para as pautas mais gerais, da política nacional, da luta contra a ditadura, na 

construção do comunismo. Esse era uma posição considerada como radical, já que a 

própria AP mudaria suas perspectivas ideológicas passando a uma postura de cunho 

maoísta. 

A “segunda posição”, defendida por Wladimir Palmeira, era de que o 

movimento deveria se centrar na luta específica, retornar a discutir as questões da 

universidade e a partir dela discutir a sociedade e suas perspectivas de mudança. Essa 

posição, considerada como moderado, era encabeçada pelo grupo dos dissidentes da AP 

e a POLOP (Política Operária). (Martins Filho, 1996) 

São várias as leituras deste ano no Brasil, mas nota-se entre Valle (2008), 

Sanfelice (2007), Groppo (2000), Martins Filho (1998) e Cavalari (1987), a 

convergência em quatro grandes momentos de 1968 para o movimento estudantil. São 

ações que marcam a trajetória do turbilhão que foi o ano de 1968: a morte do estudante 

Edson Luís de Lima Souto, a Sexta Feira Sangrenta, a Passeata dos Cem Mil e o XXX 

Congresso da UNE em Ibiúna. 

Todas elas começam com o fim de tarde de 28 de março, no restaurante 

universitário Calabouço da então Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do 

Rio de Janeiro. Como descreve Martins Filho “O tiro partiu da direita. (...) em frente ao 

restaurante estudantil Calabouço, caiu morto o jovem Edson Luís Lima Souto, aluno do 
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curso de madureza, que viera de Belém do Pará para tentar uma faculdade no Rio de 

Janeiro” (1996, p.11). 

A morte do estudante foi o estopim que faltava para o movimento se massificar. 

As(os) estudantes carregaram o corpo de Edson Luis em passeata até a Assembléia 

Legislativa do Rio de Janeiro gritando em coro: “Mataram um estudante. E se fosse um 

filho seu?”(Ventura, apud Groppo 2000, p.303). A população acompanha o cortejo e 

permanece no local, onde inclusive foi feita a autópsia pois as(os) estudantes não 

queriam entregar o corpo. Durante a missa de sétimo dia, multidões presentes na igreja 

foram reprimidas pela polícia, a cavalaria chegou a invadir a igreja. Seguiram-se 

manifestações em homenagem ao estudante morto por todo o país. 

Na sexta feira, 21 de julho, as(os) estudantes no Rio de Janeiro optam por tentar 

dialogar com o governo. Chegam ao Ministério da Educação em passeata e são 

recebidos por ataques policiais, demora pouco para começar o ataque com bombas e até 

tiros. As(os) estudantes se espalham e correm, sua resistência é a base de pedras e paus 

atirados nos policiais. Mas, “A proporção tomada pela violência na Sexta Feira 

Sangrenta tem um dado novo: a adesão de setores populares se fez presente de forma 

inusitada” (Valle, 2008, p. 110). A população reage também ao ataque aos estudantes, 

retrucando com pontapés e atirando objetos do alto dos prédios. 

Valle (2008) retrata que em um dos objetos lançados, dentre eles até uma 

máquina de escrever, um policial é morto. Os jornais noticiam a brutalidade da polícia 

na sua ação, mesmo com as declarações do governo tentando justificar a manutenção da 

ordem pela participação de elementos “subversivos” nas atividades estudantis. É 

decretado, pelo governador do estado da Guanabara, que estão proibidas as 

manifestações de rua, ressaltando que se retornarem a acontecer, a polícia agirá na 

manutenção da ordem. 

Diante de tal ato, acontece em 26 de julho a Passeata dos Cem Mil. A atividade 

foi organizada pelas(os) estudantes com apoio de grupos como “mães de alunos, 

artistas, professores, jornalistas, servidores, populares, advogados pela OAB, clero (...)” 

(Ibidem, 123), com o intuito de dar legitimidade as manifestações estudantis. A passeata 

já havia sido autorizada pelo governo e seguiu sem agressões. Segundo Sanfelice, a 

Passeata chegou “a dar a ilusória idéia de que o país aproximava-se de uma abertura 

democrática” (2007, p.165). Havia a perspectiva de diálogo das reivindicações 

estudantis com o governo, mesmo que esse não tenha acontecido. No entanto, seja por 

essa aparência compreensiva, seja pela Guerra da Maria Antônia, ou ainda as 
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divergências internas da primeira e segunda posição sobre a ação radicalizada, “Depois 

da grande marcha, o movimento estudantil brasileiro de 1968 inicia um lento declínio” 

(Martins Filho, 1996, p.93). 

No dia 3 de outubro, na rua Maria Antônia, no centro de São Paulo, durante 

pedágio realizado pelas(os) estudantes em frente a Faculdade de Filosofia da USP, 

arrecadando fundos para o XXX Congresso da UNE, e após reunião sobre o Congresso 

nos jardins da Universidade Mackensie, acontece um ataque. Cardoso esclarece que 

 

“de fato não foi um incidente, mas um ataque organizado e articulado, 

paramilitarmente, por integrantes do grupo do Comando à Caça dos 

Comunistas, o CCC, (...) foi realizado com pedras, tiros e bombas, tendo 

durado desde o final da manhã até a noite do dia 3 de outubro (...)” (1998, p. 

35). 

 

A faculdade estava ocupada pelos estudantes desde julho e “contando com apoio 

de vários professores, criaram ‘Comissões Paritárias’, compostas por alunos e 

professores para dirigir os diversos cursos” (Mendes Junior, apud Cavalari, 1987, p. 96). 

Valle (2008) destaca ainda a falta de policiamento para defender o prédio da 

Faculdade de Filosofia, conhecido como prédio da Maria Antonia, ou conter a briga que 

se iniciou entre os estudantes das faculdades. O policiamento só se manifestou quando o 

prédio estava em chamas. Durante a briga morre o estudante da USP, José Guimarães, 

por conta de um tiro.  

Segundo Valle (2008) a briga entre as faculdades vizinhas foi o pretexto, e 

armação, para o governo militar se defender com relação a violência. Se até então a 

acusação, inclusive divulgada pelos jornais, era de que as manifestações acabavam em 

violência por conta da repressão policial, a Guerra da Maria Antônia é o argumento para 

culpabilizar as(os) estudantes, que devido as disputas internas e aos fatores externos já 

expostos das mobilização, as(os) estudantes começam a se armar. 

A Guerra da Maria Antônia é um dos indícios da desmobilização e descrença no 

movimento estudantil. Assim, a perspectiva da mobilização em massa da população, 

principalmente depois da Passeata dos Cem Mil, e no foquismo de guerrilha; manifestou 

nas(os) estudantes a necessidade de se armarem e provocarem conflitos, ou 

minimamente se deferem de forma equalizada. Além do que, “A saída do centro de São 

Paulo retirou a visibilidade política que a Maria Antonia tinha na cidade. O 
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confinamento numa Cidade Universitária ainda relativamente deserta (...) permitia 

estrategicamente o controle policial” (Cardoso, 1998, p. 40). 

E por fim, no dia 11 de outubro aconteceu o XXX Congresso da UNE, em uma 

fazenda em Ibiúna. O encontro foi organizado pelo grupo de São Paulo, que tinha 

presença forte da AP. Segundo Cavalari, 

 

“A UEE – SP, que na época era presidida por José Dirceu, encontrava-se por 

ocasião da preparação do XXX Congresso, fortemente impregnada de uma 

concepção ‘militarista’ do movimento estudantil, onde as questões políticas 

eram vistas sob o enfoque da segurança armada. E foi, segundo essa 

concepção que o Congresso de Ibiúna foi organizado” (1987, p.99).  

 

O Congresso foi descoberto pelo governo e impedido antes que pudesse 

começar. Como Valle (2008) descreve13, as(os) estudantes foram muito descuidadas(os) 

com a organização e discrição: compraram comida em grande quantidade na cidade, 

circulavam em grupos grandes pela localidade, e boatos que andavam até armados. 

Assim que foram descobertas(os), não resistiram a prisão. Sofreram humilhações e 

piadas, foram amarrados e caminharam até a cidade, num percurso de aproximadamente 

12 quilômetros. Todas(os) as(os) estudantes foram presas(os), as lideranças no DOPS e 

o restante em cadeia comum.  

Cavalari afirma que “Ibiúna marca o início de um período negro para o 

movimento estudantil, apesar deste ainda ter tido fôlego para recompor-se” (1987, p. 

103). Com as lideranças presas, o Congresso que não aconteceu e as(os) participantes 

todas(os) fichadas(os) e encaminhadas(os) para seus estados, aumenta a dificuldade do 

movimento se organizar, tanto para recuperar suas/seus presas(os), como dar 

continuidade às mobilizações. 

No dia 13 de dezembro de 1968 é decretado o Ato Institucional nº 5 que, 

segundo Sanfelice, “Iniciava-se, para a história do Brasil, um período de muitas prisões, 

de muito silêncio e medo”(2007, 170). 

O ano de 1969 é o maior desafio para a organização estudantil. Já em fevereiro o 

governo baixa um decreto-lei, nº 447, que proíbe, sob penalidade de expulsão e 

demissão, qualquer organização política.(Cavalari, 1987, p.137-8) Martins Filho fala 

ainda da dificuldade de organização já que as(os) estudantes de 1969 “viviam sob o 

                                                           
13 Cf páginas 227 a 290. 
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signo do medo e vazio político. Somente em 1973 (...) as críticas à militarização, 

timidamente, ressurgem” (1998, p. 19). 

Com relação a continuidade do XXX Congresso da UNE, em reunião do 

Conselho Nacional, optou-se por realizar Conselhos Estaduais, de onde sairiam as(os) 

delegados e posteriormente a votação. Por fim, depois de larga disputa, Jean Marc Van 

Der Weid foi eleito presidente da UNE. Toda a diretoria da UNE dessa gestão foi 

duramente perseguida, por vezes presa e banida, ou ainda assassinada.  

Os autores Romagnoli e Gonçalves colocam que “Só em 1974 o movimento 

estudantil consegue iniciar lentamente sua reconstrução, começando pelas primeiras 

reuniões nacionais de área e por greves localizadas e restritas a questões 

imediatas”(apud Martins Filho, 1998, p.19). 

Cavalari (1987) retrata as mobilizações das(os) estudantes em 1976 inicialmente 

nas reuniões da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 

completamente clandestinas, que organizaram o I Encontro Nacional de Estudantes 

(ENE). O encontro acontece em Campinas, e com pequeno grupo de entidades. Após a 

realização de quatro ENEs, em 1979 a UNE é refundada. 

A eclosão do movimento se dá em 1977 principalmente pelas “campanhas de 

libertação de estudantes presas(os) e submetidas(os) à tortura, os protestos contra 

repressão policial-militar e as lutas localizadas contra as administrações universitárias 

mais autoritárias” (Martins Filho, 1998, p.20). 

O autor aponta quatro motivos dos quais o movimento estudantil tem prática 

diferenciada e bem menos massificada a partir de 1977 até a década de 1980: uma nova 

geração de estudantes, que não acompanharam o movimento da década de 1960; a 

influência da produção cultural na mídia, principalmente a despolitização da época do 

governo Médici; o crescimento no número de estudantes e a reforma universitária de 

1968; e a condição da classe média. Assim, Martins Filho observa nessa nova geração 

de estudantes “um processo de acentuada ritualização das atividades estudantis e de 

visível aparelhamento (uso das eleições estudantis para legitimar chapas de esquerda) da 

UNE e demais entidades” (1998, p.23). 

Na década de 1980, como define Martins Filho 1998, a principal mobilização foi 

em 1984, na campanha pelas Diretas Já com a proposta de problematizar as eleições 

presidenciais. Para a década de 1990, o autor ressalta ao ano de 1992, na campanha pela 

derrubada do presidente Collor, dadas as denúncias de corrupção. 
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No site da UNE são dois os outros momentos de destaque nas mobilizações, 

lançados no histórico que a própria entidade fez. O primeiro foi o questionamento ao 

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, onde a entidade “denunciou o 

ataque neoliberal ao país, repudiando as privatizações, os privilégios ao capital 

estrangeiro e o descaso com as políticas sociais e com a educação”.14 

O segundo foi o consenso com relação ao governo do presidente Luis Inácio 

Lula da Silva. Conforme consta, a UNE são se coloca como entidade do governo, 

seguindo suas deliberações e com completa concordância, mas manifesta que tem 

resistido com relação a “substituição do Provão por um novo modelo de avaliação das 

universidades e levantou os debates sobre a reforma universitária, (...) e ainda, de 

punhos erguidos para alterar a cara de nossas universidades: investindo da educação 

pública e regulando o setor privado”15. 

Por fim, é importante ressaltar a tentativa de criação de outras entidades 

nacionais das(os) estudantes, a CONLUTE, Coordenação Nacional de Lutas dos 

Estudantes e ANEL, Assembléia Nacional dos Estudantes - Livre.16 

 

2.3 A Executiva Estadual de Estudantes de Pedagogia de São Paulo 
 

 É possível dividir a história da Executiva Estadual de Estudantes de Pedagogia 

de São Paulo (EEEPe - SP) em três grandes momentos. O primeiro vai de 1967 a 1968, 

e corresponde a sua criação. O segundo de 1993 a 2000, período da sua refundação e 

reconhecimento como entidade. E o terceiro dos anos 2000 até 2008, com debates mais 

focados na formação de pedagogas(os) e seu currículo. 

Em 1967 foi criada a Executiva Paulista de Estudantes de Pedagogia ao final do 

I Congresso de Estudantes de Pedagogia, realizado na cidade de São Paulo, na 

Faculdade de Direito do Largo São Francisco, durante os dias 14 a 17 de setembro. 

 O primeiro congresso traz quatro eixos temáticos, “Educação e desenvolvimento 

– Participação do licenciado em pedagogia”, “Análise da articulação e estrutura 

curricular”, “O problema da pós graduação” e “O problema da CADES no estado de 

São Paulo”, os quais foram debatidos e formulados documentos com considerações e 

                                                           
14 www.une.org.br  
15 Ibidem 
16 Para mais detalhes da criação das entidades conferir  sejarealistapecaoimpossivel.blogspot.com. São 
entidades que se identificam como de oposição à UNE. 
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recomendações. Nota-se pelos temas que a preocupação não é só discutir a situação da 

formação da(o) pedagoga(o) na universidade, mas das condições da educação brasileira 

e do estado de São Paulo. 

 O Congresso foi noticiado em três jornais, dois de São Paulo e um de Santos, 

anunciando o encontro e seus temas de discussão. Após discussões sobre os temas, 

as(os) estudantes elaboraram documentos com apontamentos e recomendações dos 

quais destaca-se alguns que narram mais pontualmente a trajetória da defesa da 

formação de pedagogos pela entidade. 

 O documento traz questões relevantes sobre a reforma universitária, sobre a 

educação brasileira, sobre a defesa da escola pública e sobre os acordos MEC – USAID, 

tema muito discutido pela UNE inclusive. Uma das propostas que versam sobre a 

formação de professoras/professores coloca que a profissão da(o) pedagoga(o) é 

inserida num contexto sócio-econômico e cultural e recomenda “que se tenha uma 

consciência profissional, que leve o indivíduo a perceber as relações de trabalho, dentro 

da dinâmica de sua sociedade como um todo” (EEEPe – SP, 1967a, p.1). A proposta 

avança numa das discussões sobre formação, e numa discussão que permeará toda a 

história da EEEPe – SP, que é a formação de que profissional e para atender a que 

condições sociais, promovendo uma transformação ou não. 

 Interessante observar também as propostas levantadas pelas(os) estudantes 

referente ao currículo de pedagogia. 

 

“Considerando, 

1 - Que o Curso de Pedagogia se restringe na atualidade somente à formação 

teórica do professor, 

2 - Que o Curso de Pedagogia negligencia outros aspectos essenciais à 

formação de profissionais no campo educacional, 

3 -Que o curso de pedagogia está desvinculado da necessidade e realidade 

brasileira, 

4 - Que o curso de pedagogia tem currículo enciclopédico, que a filosofia 

educacional no Brasil não condiz em uma necessária filosofia educacional 

brasileira, 

5 - Que a estrutura sócio-econômica do país exige a formação de técnicos de 

educação em nível de graduação, 

6 - Que existe improvisação no planejamento educacional brasileiro, 

7 - Que a insuficiente capacitação favorece a perda do campo profissional 

pedagógico, 
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8 - Que a estrutura sócio-econômica-política brasileira impede que a 

educação seja um fator de revolução social; 

(...) Recomenda: 

1 - Um currículo dividido em dois ciclos: básico e profissional, 

2 - Que o ciclo básico deve constar de unidades obrigatórias e ter a duração 

de 2 anos, 

3 - Que o ciclo profissional deve constar de unidades obrigatórias e núcleos 

especializados de unidade optativas e ter a duração de 2 anos, 

4 - Que as unidades básicas sejam: Sociologia, Psicologia, Filosofia e 

História da Educação, Fundamentos Econômicos da Educação, Estatística, 

Biologia, Fundamentos da Administração Escolar, Fundamentos de Métodos 

e Técnicas de Pesquisa, 

5 - Que as unidades obrigatórias para o ciclo profissional sejam: Tendências 

atuais para Educação Brasileira, Didática, Teoria e Prática do Ensino 

Primário e Médio, Psicologia, Filosofia, Sociologia, 

(...)” (EEEPe – SP, 1967b, p.2). 

 

 Essa é uma das poucas propostas do movimento estudantil para o currículo em 

toda a EEEPe – SP. No final dos anos 1990 em diante, é extensa a produção de 

documentos sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de pedagogia 

(DCNCP), mas são poucas as elaborações concretas de como se daria o curso. 

Ainda em 1967, em novembro, as(os) estudantes de pedagogia reuniram-se em 

Rio Claro e elaboraram o Estatuto da Executiva Paulista de Estudantes de Pedagogia – 

EPEP, que continha 47 artigos, e foi assinado pela Assembléia Geral das(os) Estudantes 

de Pedagogia. 

Desse estatuto destaca-se dois artigos. O artigo 3º, que se refere às competências 

da entidade, que, como na UNE; ressalta a responsabilidade do movimento estudantil 

com a sociedade brasileira, 

 

“j - promover e participar de atividades que visem o desenvolvimento 

político, econômico e social do Brasil, tendo por base os princípios da auto-

determinação dos povos, libertação nacional, equiparação dos direitos e 

deveres de todos perante a lei, sem distinção de raça, cor, sexo, posição 

social e intelectual, credo político-religiosos, e lutar pela representatividade 

do povo no gôverno e pela integração efetiva do estudante na luta dos 

trabalhadores pela transformação da sociedade brasileira”. (EEEPe – SP, 

1967c, p.1) 
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E o artigo 22º coloca como representação legal da entidade uma diretoria 

composta por: “a – presidente; b – 1º vice-secretário; c- 2º vice secretário; d – 

secretário; e – tesoureiro; e – Coordenadores regionais” (EEEPe – SP, 1967c, p.2). 

Diferente da configuração na década de 1990 em diante, havia uma hierarquia na gestão 

eleita, um modelo muito comum para a UNE, grande exemplo de organização na época.  

O segundo Congresso foi realizado em setembro de 1968, na cidade de Santos, 

com o tema “Realidade Educacional Brasileira”. Suas teses eram: “Política Educacional 

do Governo”, “Cursos de Pedagogia dentro dessa política” e “O currículo do curso e sua 

validade”. Segundo reportagem do jornal Cidade de Santos sobre o encontro, houve 

participação de trinta faculdades do estado de São Paulo. Uma característica interessante 

é que as regionais realizaram discussões e elaboraram pré-teses para o Congresso. 

Na Carta de Informes enviadas aos estudantes, a diretoria da EEEPe – SP, à 

época Executiva Paulista dos Estudantes de Pedagogia, coloca que “Relembramos aos 

colegas que o Curso de Pedagogia, como os demais, se acha envolvido na luta pela 

Reforma Universitária e, no corrente ano os trabalhos levados e a levar em todas as 

escolas se relacionam com o estudo de sua reestruturação” (EEEPe – SP, 1968a, p.1). 

Diferente da UNE e do movimento geral como um todo que focava suas 

atividades em pautas gerais, a EEEPe – SP se voltou para questões mais específicas. E 

essa é também uma características dos movimentos estudantis de área, ou seja, que 

atuam com estudantes de um curso específico. 

Ao final do encontro as(os) estudantes elaboram a Síntese dos Trabalhos 

realizados sobre a Realidade Educacional Brasileira e a reestruturação dos cursos de 

Pedagogia. Essa síntese foi escrita para distribuição aos estudantes no dia 5 de 

novembro de 1968 em Franca. O documento é dividido em quatro partes: da 

apresentação dos seminários, da síntese dos trabalhos, da síntese das recomendações e 

do plano e programa. 

Na apresentação a Diretoria afirma que devido à necessidade de organização do 

movimento de estudantes de pedagogia, atuará de forma descentralizada, para atingir tal 

objetivo. São apresentados ainda quatro regionais, a de Rio Claro, Sorocaba, São José 

dos Campos e Lins, onde os seminários, tirando a última região, já foram marcados. 

Na síntese das discussões, com relação à formação de professores, aponta que 

“para que se consiga um curso de pedagogia realmente engajado na sociedade é preciso 

que se mude a estrutura político-social existente, uma vez que ela é a causa dos 

problemas existentes” (EEEPe – SP, 1968b, p.6), e ressalta que é importante se ancorar 
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em reformas, mas que não se pode abandonar a “perspectiva revolucionária” (Ibidem, 

p.7). 

Esse trecho Poe indicar que mesmo com um foco de discussão específico, é 

preciso considerar que os problemas educacionais só serão sanados co uma outra 

configuração do Estado. 

Sobre os cursos faz vários apontamentos sobre como ele deve se organizar, 

desde a estrutura burocrática paritária, para participação por igual das(os) estudantes, 

como currículo que proporcione a reflexão sobre a realidade brasileira. Levanta como 

medidas para a diretoria a sistematização, dentre os cursos de pedagogia que se tinha 

conhecimento, das dificuldades enfrentadas na formação e debate entre as(os) 

estudantes para pensar propostas de reformulação. 

Na Síntese das Recomendações: 

 

“1 – todos os processos educacionais tenham por objetivos a conscientização 

do homem na prática das realidades que êle vive, em discussões constantes, 

seja em grupos de estudos, seja por outra forma qualquer, a fim de que 

participem dos movimentos estudantis; (...)” (Ibidem, p. 16 e 17). 

 

 A citação demonstra a preocupação das(os) estudantes com a formação. 

Aparentemente fica para elas/eles que uma formação política pode proporcionar uma/ 

profissional mais engajada(o) na transformação social. Essa será conclusão muito 

corriqueira nos anos seguintes. 

 E no plano e programa disserta sobre as propostas para reestruturação da 

universidade, dos cursos de pedagogia, mas principalmente da mobilização das(os) 

estudantes, do que os Centros de Estudo Pedagógicos, atuais Centros Acadêmicos, 

poderiam fazer e do papel da EEEPe – SP com eles no trabalho de base. Colocam ainda 

que “Na reestruturação do Curso, além do currículo, se enfatize; principalmente, a 

reformulação metodológica, para que os alunos sejam agentes de sua própria formação, 

tendo o professor como orientador e coordenador de trabalhos; (...)” (Ibidem, p.18). 

Esses são os últimos documentos da década de 1960. Após esse período não há 

indícios da continuidade da entidade. Atas de reuniões futuras, na década de 1990, 

mostram que a Executiva não sobreviveu ao período mais duro de repressão, de 1968 

em diante. A entidade volta a se organizar em 1994, ano de “retorno” do movimento 

estudantil nacional, como explicado no item anterior. Nos arquivos da Executiva, alguns 



 

 

49 

 
 

estatutos da Executiva Nacional de Estudantes de Pedagogia, indicando a mobilização, 

de alguma forma, das(os) estudantes de pedagogia do Brasil e uma provável 

participação paulista. 

 Não só os documentos aparecem apenas em 1994 como afirmando o recomeço 

da Executiva, ao reiniciar a numeração dos encontros. Aconteceu, entre os dias 21 a 24 

de abril o I Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia (EPEPe). O encontro foi na 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, campus Butantã, com o tema 

Qualidade de ensino e políticas educacionais do estado de São Paulo: Práticas e 

perspectivas. O encontro tem assim a proposta de discutir as novas medidas 

educacionais do estado de são Paulo. 

No projeto do encontro encontramos a seguinte descrição 

 

“Pretende ser um espaço privilegiado para que os estudantes de todo o 

Estado de São Paulo possam trocar experiências entre si, ter a oportunidade 

de ouvir autoridades e especialistas da área debatendo questões 

fundamentais da educação nacional e paulista, além de servir como 

propulsor de discussões que terão continuidade nas salas de aula das 

faculdades do Estado” (EEEPe – SP, 1994, p.2). 

 

A Executiva coloca o EPEPe como seu principal espaço de discussão e de 

formação das(os) estudantes. Além de ressaltar a importância de seu espaço formador 

para difusão dos conhecimentos entre as(os) estudantes do estado, podendo interferir 

nas atividades realizadas em sala de aula. 

Ainda no projeto, destaca-se outro objetivo do encontro, no qual as(os) 

estudantes enfatizam o cunho reivindicatório. Interessante observar nesse trecho a 

relação público/privado. Até então, nos documentos, a entidade fazia a defesa da 

educação pública, sem menções significativas às Instituições de Ensino Superior 

Privado. No entanto, as novas condições colocadas pelas reformas do ensino superior da 

década de 1990, da grande expansão do ensino privado e dos convênios das IES 

públicas com empresas para suprir verbas, trazem para os documentos as contradições 

de defesa do público, mas sem esquecer as(os) estudantes das IES privadas. A entidade 

não representa uma classe social, representa todas(os) as(os) estudantes do estado de 

São Paulo. Na década de 1990 era nítido o aumento do número de estudantes e escolas 

de ensino superior privadas do que públicas.  
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“Este evento pretende também chamar a atenção da população e dos 

governantes para a educação, principalmente a pública, colaborando para 

que esta venha a tornar-se, de fato, a prioridade absoluta das políticas 

governamentais. Não é demais lembrar que estamos num ano em que 

ocorrerão eleições nos diversos âmbitos de governo. Neste sentido, avaliar 

nossa situação atual se torna ponto de partida para a discussão e criação de 

projetos coerentes com a nossa conjuntura, na perspectiva de sua real 

transformação” (EEEPe – SP, 1994a, p.2, grifos meus) 

 

Outro ponto relevante da citação acima é a perspectiva de mobilização para 

discussão de uma pauta e plataforma nacional, que é o período eleitoral. Como nas 

gestões da década de 1960, parece relevante discutir a conjuntura nacional para 

entender e intervir nas políticas públicas educacionais. 

Através da ata de reunião da gestão eleita nesse encontro, percebe-se que a 

intervenção e objetivos da entidade são questões em amadurecimento. Segue a fala de 

um dos coordenadores. 

 

“Qual o objetivo da Executiva Estadual? O que ela tem a ver com o 

movimento estudantil? Falta organização das Faculdades de Pedagogia. O 

movimento de área tenta trabalhar na sociedade e na universidade a partir da 

realidade do aluno, facilitando a aproximação dos estudantes. Este 

movimento se organiza através das executivas. As executivas não são 

reconhecidas pela UNE, que é um movimento geral” (EEEPe – SP, 1993, p. 

1 e 2). 

 

A partir desse ano, a EEEPe – SP  realiza os encontros anualmente, até 2009. 

Por mais que a conjuntura nacional e estadual seja diferente, há uma certa continuidade 

da proposta da entidade desde então. As atividades realizadas pela EEEPe – SP não são 

muito diferentes, acrescentando os Conselhos Paulistas de Entidade de Pedagogia 

(COPEPe), que são encontros menores, com durabilidade de dois dias, com temas mais 

específicos e número de participantes reduzido, apenas delegadas(os) e suplentes dos 

Centros Acadêmicos e Diretórios Acadêmicos.  

Os Encontros Paulistas de Estudantes de Pedagogia mantêm-se anualmente 

mesmo que fora do período padrão, onde completa o ciclo da gestão, entre abril e maio. 

Em todos os encontros o estatuto é avaliado, pode ser modificado e, na medida do 

possível, registrado no cartório junto com os nomes da nova gestão eleita. 
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O EPEPe seguinte aconteceu em Ribeirão Preto, na UNI-MAUÁ com o tema 

Currículo e formação de pedagogo: o que se propõe e o que se forma. Mais uma vez os 

documentos apontam a necessidade de formar profissionais que questionem a realidade 

da Universidade e do Brasil. E principalmente questionando a Universidade e seus 

processos. Não consta nos arquivos da EEEPe - SP os documentos finais do encontro. 

Essa gestão é a primeira a elaborar o estatuto da EEEPe – SP, depois do que foi 

produzido em 1967. Dois artigos merecem destaque, o terceiro e quarto. Um fala das 

responsabilidades da entidade, e o outro de sua organização burocrática. 

 

“Art. 3º - São deveres da Executiva: 

a) Coordenar o movimento estudantil de pedagogia no Estado de São Paulo; 

b) Congregar, representar e defender o conjunto dos estudantes de pedagogia 

do Estado de São Paulo; 

c) Lutar em defesa da educação pública, gratuita e de qualidade no Estado de 

São Paulo; 

d) Lutar em defesa da qualidade de ensino nos cursos de pedagogia; 

e) Defender uma universidade pública, gratuita e democrática; 

f) Promover e incentivar a formação crítica dos estudantes de pedagogia; 

g) Promover o intercâmbio e o desenvolvimento cultural, científico e 

político dos estudantes de pedagogia; 

h) Manter contato e intercâmbio entre as entidades representativas de 

estudantes; 

i) Representar os estudantes de pedagogia de São Paulo a outras entidades e 

em eventos de interesses”.(EEEPe – SP, 1995a, p. 1) 

 

Art. 4º - As instâncias de deliberações políticas e administrativas da 

Executiva, pela ordem são as seguintes: 

I - Encontro Paulista dos Estudantes de Pedagogia – EPEPe; 

II - Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia – COPEPe; 

III - Coordenação Estadual da EEEPe – SP; 

IV - Entidades Estudantis de Pedagogia (Centros e Diretórios Acadêmicos)” 

(EEEPe – SP, 1995a, p.2) 

 

Assim, no artigo terceiro a EEEPe – SP se compromete com três fatores 

principais: com a mobilização das(os) estudantes, a formação das(os) estudantes e com 

a sociedade brasileira. E no artigo quarto demonstra sua organização, priorizando os 

espaços de maior coletividade e tempo de discussão, o EPEPe, depois a representação 
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dos centros e diretórios acadêmicos num espaço de discussão coletiva, o COPEPe, em 

seguida a representação eleita em espaço majoritário com estudantes de várias IES, a 

coordenação, e por fim sua base de mobilização, as entidade de pedagogia. Nota-se 

também que a entidade se organiza agora por coordenação, distribuição da hierarquia de 

forma horizontal, diferente da organização presidencial. 

Interessante também que o encontro aconteceu numa Universidade Privada, ou 

como as(os) estudantes colocam, Universidade Pagas. Percebe-se então a possível 

preocupação de aproximar o movimento estudantil das IES privadas. 

Em ata de reunião, acontecida em março de 1995, em Presidente Prudente, no 

ponto de Avaliação dos Cursos de Pedagogia discorre a seguinte proposta: 

 

“Na reunião ocorrida em Araraquara se discutiu a qualidade dos cursos de 

pedagogia. Para isso pensamos em fazer um mapeamento das faculdades do 

Estado e iniciarmos buscando localizar os cursos vagos e de fim de semana. 

Concluímos que poderíamos intervir fazendo-as melhorar sua qualidade, e 

inclusive, fechá-las” (EEEPe – SP, 1995b, p.) 

 

O trecho demonstra não só as expectativas de ação das(os) estudantes, que se 

colocam como interventores nas IES, como de análise dos currículos, como tendo 

referência de modelo curricular no qual se embasam. 

Em outro documento a Executiva expõe suas expectativas com relação a 

mobilização estudantil e seus papeis nela. O Informativo, de responsabilidade da 

coordenação da regional II da Executiva Estadual dos Estudantes de Pedagogia de São 

Paulo, com data de maio 1995 coloca no editorial que 

 

“Este informativo surgiu da constatação da necessidade de termos um 

instrumento de comunicação alternativo, pois entendemos que um dos 

principais motivos da desmobilização dos estudantes é a falta de informação 

que reina hoje na nossa sociedade e especificamente no meio universitário” 

(EEEPe – SP, 1995c, p.1). 

 

Num outro trecho do mesmo documento, aparece a importância da mobilização 

estudantil, 

 

“POR QUE FAZER MOVIMENTO ESTUDANTIL? Em primeiro lugar é 

preciso saber o que deveria ser esse tal Movimento. Ele se caracteriza como 
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movimento social de estudantes, forma de organização e ação dos membros 

na manutenção e obtenção de seus direitos. Tais direitos ao estudo de 

qualidade, na pesquisa e na extensão, ou melhor dizendo, o direito de 

aprender ensinando, pesquisar dividindo os frutos desse processo com a 

comunidade, são frutos de muitas outras pessoas, operários nas ruas pelos 

direitos de seus filhos estudarem, estudantes nas salas de aula, nos 

laboratórios e nas passeatas.” (EEEPe – SP, 1995c, p.1). 

 

Esses excertos deixam claro qual a perspectiva da gestão sobre a mobilização 

estudantil. Para eles, como consta nos escritos, é preciso informar as pessoas sobre os 

acontecimentos estaduais e nacionais, partindo do pressuposto que a coordenação sabe e 

a maioria da(os) estudantes não, para que com os dados a indignação provoque uma 

mobilização, partindo também do pressuposto que a maioria estudantil estava 

interessada em questionar a sociedade. 

Além disso, coloca o movimento estudantil como movimento de manutenção e 

de garantia de direitos dos estudantes. Aparentemente questionam também os veículos 

de comunicação em massa pela abrangência e conteúdo. 

Ainda em 1995 é realizado o I Conselho Paulista de Estudantes de Pedagogia, 

durante os 26 e 27 de setembro. Não há indicação de tema, e o encontro ocorreu na 

cidade de São Carlos, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Também não 

constam nos arquivos da Executiva os documentos finais desse encontro. 

Em abril de 1996 acontece o III Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia 

com o tema O pedagogo na sociedade: o que justifica sua existência?, na cidade de São 

Carlos, na UFSCar. A discussão da relevância da(o) pedagoga(o) aparece com mais 

evidência quando estão para se institucionalizar as leis de formação de 

professoras/professores, no caso, a LDB. Não há nos arquivos os documentos finais do 

encontro. 

No folder de divulgação do III EPEPe consta como apresentação e descrição do 

encontro, 

 

“ ‘Pedagogos uni-vos!’ Calma que ninguém vai falar de Marx, nem Piaget 

ou Vigotsky, a não ser que queira falar desses caras. Essa é a idéia do 

Encontro, criar um espaço para que os estudantes de São Paulo possam 

trocar idéias sobre o que quiserem, até sobre Pedagogia. (...)Esse encontro 

será enriquecido com a participação de diversos professores e profissionais 

da área, mas, tão ou mais importante que isso será a nossa troca de 
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experiências, para uma intervenção efetiva e coerente na educação do nosso 

Estado.” (EEEPe – SP, 1996, p.2) 

 

Nota-se nesse trecho uma preocupação de não limitar as concepções ideológicas 

do espaço, provavelmente reflexo das discussões heterogenias e diversas das reuniões 

que elaboraram a programação. O amadurecimento do que o movimento estudantil é, 

como se organiza e como pode intervir na realidade é fruto de muitas discussões que 

nem sempre são alcançadas. 

O que se vê nos documentos é um “ir e vir” desse assunto, sem parecer que haja 

uma conclusão certa, como se cada nova gestão recriasse o movimento estudantil. Por 

mais que haja um acúmulo de informações, como por exemplo com relação a 

importância do EPEPe para a formação e de diálogo entre diferentes localidades e 

currículos, há novamente o retorno da criação da Executiva e seu papel na sociedade, 

como consta no trecho abaixo, extraído da Ata da I Reunião da EEEPe – SP, em 

Jundiaí, no dia 28 de maio de 1995. 

 

“Breve histórico da Executiva: Começou com uma reunião na UNICAMP 

no encontro da UNE em abril de 1993 – com o objetivo de se formar a 

Executiva. Efetivou-se mesmo na reunião da delegação (120 pessoas) de 

São Paulo no final do XII ENEPe que ocorreu em Brasília em 1993. em uma 

reunião no Mackensie formou-se definitivamente a Executiva. A princípio 

não era oficializada, pensou-se então, no Encontro para oficializá-la, 

estabelecer seu estatuto. (...) Somos um grupo novo e temos uma cara nova, 

as práticas da gestão passada não servem, temos que construir as nossas 

próprias. Vencer a pauta não é importante, o importante é sairmos com 

vontade de voltar a se encontrar e trabalhar”(EEEPe – SP, 1995e) 

 

 Cada gestão deixará marcada, até onde seus membros permanecerem, suas 

concepções de movimento estudantil e da sua possibilidade de intervenção na 

sociedade. As atividades são influenciadas não só pelas condições da sociedade e 

universidade, das mobilizações estudantis nacionais, mas também pela coesão e 

características do grupo que assume a coordenação da Executiva. 

 Em novembro do mesmo ano acontece o III Conselho Paulista de Entidades de 

Pedagogia na cidade de Marília, na Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita 

Filho” (UNESP). Esse encontro não tem tema nem documento final registrado nos 

arquivos da EEEPe – SP. 
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 Em 1997 aconteceu o IV Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com o 

tema Educação: qualidade total e qualidade social, na UNESP. O encontro acontece na 

cidade de Presidente Prudente, o que não é muito comum dada a distância do centro do 

estado. Pode indicar a preocupação de estar nos mais diferentes lugares para levar os 

informes e debates e construir as pautas, mobilizar o Estado inteiro, numa proposta 

parecida com a gestão de 1968. Não consta nos arquivos da Executiva o documento 

final desse encontro. 

 Também em 1997 houve o I Encontro Paulista de Escolas Pagas. Não há registro 

de data, tema e local do evento, mas em 2006 ele reaparece com a proposta de 

identificação e construção da Pauta das IES Pagas. 

 Dois documentos desse período mostram também a mobilização das(os) 

estudantes na época. Um deles é o Boletim da EEEPe – SP, de outubro 1996 que ao 

descrever a entidade coloca que 

 

“Executivas são entidades estudantis que representam estudantes de um 

curso específico, por isso, este movimento estudantil é denominado 

movimento de área. (...) Após muitas discussões e reuniões nasceu a EEEPe 

– SP - Executiva Estadual do Estudantes de Pedagogia de São Paulo. E aqui 

estamos nós, na terceira gestão da Executiva, tropeçando, se trombando, mas 

sempre caminhando... buscando garantir a integração dos estudantes de 

Pedagogia, discussões acerca da nossa formação, organização de encontros, 

debates, estágios, discussões das políticas educacionais (...)” (EEEPe – SP, 

1996b) 

 

O outro é um Manual do Calouro, ou, como eles chamam, BixoGuia 97, 

elaborado pela gestão de 1996. Na apresentação do documento consta a seguinte 

acolhida: 

 

“O curso poderá lhe ajudar a entender melhor tudo o que ocorre a nossa 

volta e pode, portanto, lhe estimular a intervir com mais confiança para 

mudar não só essa realidade do ensino superior, como todo o sistema 

educacional brasileiro que é extremamente injusto. A educação no Brasil, 

infelizmente, ainda não é para todos. (...) Mas, é justamente para entender 

melhor esta loucura toda do nosso sistema educacional, na perspectiva de 

melhorá-lo, é que fazemos Pedagogia, não é mesmo? Bem, se for assim acho 

que você está no curso certo. E isto é um ótimo sinal, pois teremos mais um 
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aliado na luta pela formação e evolução de nossa sociedade” (EEEPe – SP, 

1997). 

 

É interessante notar neste trecho a importância dada ao curso como momento em 

que haverá uma percepção da realidade até então não vista, e da qual provavelmente 

haverá uma quebra de paradigma. 

É nítido o perfil da(o) ingressante estudante de pedagogia que o movimento 

estudantil faz e, principalmente, sua transformação comum. Nota-se também a 

importância dada ao curso,e portanto ao acesso ao conhecimento, como espaço de 

formação privilegiado. 

Por mais que não se posicione com relação às medidas do governo Nacional ou 

Estadual, se contrapõe ao Folder do III EPEPe por delinear que fundamentalmente a 

discussão é política, podendo variar a concepção ideológica. 

Em 14 e 15 de junho 1997, na Universidade Cruzeiro do Sul, acontece o IV 

COPEPe, na cidade de São Paulo. O tema do encontro é Qualidade Total e Qualidade 

Social. Ainda em 1997, nos dias 22 e 23 de novembro, aconteceu o V COPEPe, com o 

tema Financiamento do Ensino Superior, na Universidade de Santo Amaro. Não há 

registro do documento final desses encontros. 

 O V EPEPe aconteceu somente em setembro de 1998, com o tema Para onde 

Caminha a Educação? Compromisso de quem para quem?, na cidade de Jundiaí, na 

escola “Bispo Dom Gabriel P. B. Couto”. É o primeiro encontro com registro que não 

acontece dentro de uma IES. 

 Não há muitos documentos desse período, inclusive o documento final do 

EPEPe, mas na Ata da primeira reunião da gestão, realizada na PUCCAMP em 17 e 18 

de maio de 1999, consta a tentativa de organização, expressa na afirmação de que “O 

planejamento da gestão 97/98 buscou colocar as propostas aprovadas no IV EPEPe 

como base de seu plano de ação definindo as prioridades a ser cumpridas a curto, médio 

e longo prazo, determinando também, qual coordenação se responsabilizará pôr cada 

item”(EEEPe – SP, 1999a). Fica claro, mais uma vez, a importância do EPEPe para a 

gestão da executiva, para sua organização, e que, mesmo tento uma coordenação, a 

entidade depende das bandeiras e plataformas votadas no seu congresso para se 

organizar. 

O VI Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia aconteceu em outubro de 

1999, com o tema O Plano Nacional de Educação da Sociedade Civil Organizada: uma 
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proposta verdadeiramente transformadora, na cidade de São Carlos, na UFSCar. Não 

há registro do documento final do encontro. Aparece nos arquivos o estatuto da 

executiva, já mais adequado às normas para registro em cartório. No artigo terceiro 

foram acrescentados quatro incisos, desde 1995. 

 

“III – lutar em defesa de um sistema educacional público, gratuito, 

democrático e de qualidade para todos no Estado de São Paulo; 

IV – lutar em defesa da qualidade de ensino dos cursos de Pedagogia, sejam 

eles públicos ou não; 

(...) 

X – manter contato e intercâmbio com as entidades representativas dos 

profissionais da área de educação; 

XI – lutar pelos interesses dos estudantes na questão das 

mensalidades”(EEEPe – SP, 1999b) 

 

O inciso III, diferente de 1995, refere-se a um sistema nacional de educação, 

provavelmente acompanhando as discussões da LDB. O inciso IV e XI apresentam a já 

comentada aproximação do movimento estudantil das condições e necessidades das(os) 

estudantes das IES privadas. E, por fim, o inciso X indicando que a Executiva estava a 

par do Movimento de Educadores no Brasil e das suas entidades mais representativas. 

Ainda em 1999 aconteceu o VII Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia, 

nos dias 20 e 21 de novembro, com o tema Paracer CES 970/99 – Curso Normal 

Superior e Pedagogia. O encontro ocorreu na UNESP, na cidade de Araraquara. Não 

consta nos arquivos o documento final, mas aparece uma carta, assinada pelo encontro. 

Nela as(os) estudantes criticam o Parecer do Conselho Estadual de Educação nº 970/99. 

 

“Nossa concepção de educação nos leva a um ideal de educador que se 

forma na teoria e também na prática, num processo dinâmico, onde as duas 

se relacionam de forma dialética. (...) Do contrário corre-se o risco de criar-

se uma educação estática, inflexível e segmentada, já em sua estrutura, 

exatamente em oposição ao espírito da LDB.” (EEEPe – SP, 1999c) 

 

O excerto mostra a necessidade de formar uma/um profissional que possua 

conteúdos pedagógicos e saiba relacioná-los com a realidade, a ponto de mudá-la. Essa 

é uma proposta que a entidade assume, em praticamente toda a sua trajetória, a 

formação política para poder relacionar com as teorias pedagógicas. Indica também 
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conhecimento da LDB e conclui que a educação não precisa de profissionais que não 

estejam aptas(os) afazer este tipo de relação. 

Em 2000 aconteceu o VII Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia com 

tema Perspectivas para o curso de pedagogia frente ao projeto do governo para a 

Educação, em Piracicaba, na UNIMEP. Novamente o encontro é realizado numa escola 

privada e questionam-se os programas do governo. O encontro aconteceu entre 28 de 

abril a 30 de maio, e não consta registro do documento final. 

No Folder de divulgação do referido EPEPe aparece a seguinte descrição: 

 

“O EPEPe é uma rara oportunidade de podermos conhecer as diversas 

realidades educacionais do nosso Estado e de discutirmos as recentes 

mudanças propostas para o curso de Pedagogia. Trata-se também de uma 

oportunidade de fazermos novas amizades e ver como é o curso de 

Pedagogia em outras cidades” (EEEPe – SP, 2000a) 

 

Mantém-se a proposta do EPEPe como espaço de formação das(os) estudantes e 

da Executiva. Cada vez mais presente também a necessidade de colocar a relação 

pessoal entre as(os) participantes, aparentando querer aglutinar todas as pessoas para 

discutir, mesmo que as mesmas não tenham interesse em discutir politicamente o tema 

do encontro. 

Ainda sobre o EPEPe, no projeto feito para requisitar o espaço para a 

universidade há a seguinte justificativa do tema: 

 

“Nos últimos anos o Curso de Pedagogia, assim como a Educação, vem 

sofrendo transformações significativas em sua estrutura, principalmente no 

que diz respeito a formação dos educadores e seu campo de atuação. A partir 

da publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9394/96) essas mudanças intensificam-se colocando em questão o papel do 

pedagogo na sociedade. Nesse sentido o VII Encontro Paulista de Estudantes 

de Pedagogia, EPEPe, terá como tema ‘Perspectivas para o curso de 

pedagogia frente ao projeto do governo para a Educação’, no qual se 

discutirá a atual conjuntura sócio-política-econômica que envolve a 

educação em nosso país enfatizando a importância do Curso de Pedagogia 

no processo educacional.” (EEEPe – SP, 2000b, p.1) 
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Desta vez, mais ainda que nos demais documentos, sugere-se um interesse real 

de discutir e sistematizar as posturas ideológicas desse coletivo de estudantes e, por fim, 

elaborar propostas que possam interferir nas agendas estaduais e nacionais. 

Um novo inciso no estatuto da Executiva também chama a atenção. No artigo 

terceiro, mantém-se os da gestão passada e há o acréscimo do “XII - promover e 

incentivar a criação e ampliação de políticas públicas educacionais e de inclusão social” 

(EEEPe – SP, 2000c). Demonstrando uma possível preocupação com o descaso do 

Estado em manter a educação pública, bem como a necessidade de incluir as classes 

baixas no atendimento aos serviços públicos. 

Não são todos os Conselhos Paulistas de Entidades de Pedagogia que tem-se 

registro de que realmente aconteceram. O único detalhe que dá essa certeza é a 

numeração dos encontros. O último COPEPe com registro de data foi em 1999, o VII 

COPEPe, e depois só em 2002, o XII COPEPe. Há um documento, o Projeto de 

avaliação institucional das instituições de ensino superior formadoras de professores, 

que foi elaborado pelo X COPEPe, no entanto não apresenta data. Seguindo a lógica da 

quantidade de encontros o X COPEPe pode ter acontecido no intervalo do primeiro 

semestre de 2001 até o primeiro semestre de 2002. Esse documento apresenta uma 

proposta para avaliar os cursos de pedagogia, como eles colocam, 

 

“Este documento contém os principais pontos que os estudantes de 

pedagogia do Estado de São Paulo acreditam como sendo fundamentais para 

o desenvolvimento de um projeto de avaliação institucional coerente para as 

instituições de ensino superior que formam profissionais da educação. É 

fruto de uma rica discussão que ocorreram em dois Fóruns Nacionais de 

Entidades de Pedagogia, realizados em Vitória e Brasília, em novembro de 

2000 e em abril de 2001, e de um Conselho Paulista de Entidades de 

Pedagogia, evento no qual se consolidou a escrita desse documento” (EEEPe 

– SP, s/d). 

 

Nota-se como é ressaltada, mais uma vez, a questão da construção coletiva das 

discussões e das propostas. Mesma característica consta na conclusão da proposta 

das(os) estudantes: 

 

“A participação de diferentes entidades estudantis oriundas de diferentes 

instituições de ensino superior, desde universidades públicas até 
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confessionais, passando por mercantis e autarquias municipais, engrandeceu 

sobremaneira o desenvolvimento deste projeto. 

Acreditamos, no entanto, que o que nos propusemos a desenvolver aqui só 

terá sentido se for compartilhado e discutido pela maior quantidade de 

alunos, professores e funcionários possível, e do maior número de 

instituições. 

É por essa razão que solicitamos críticas, sugestões e, sobretudo, discussões 

por parte das pessoas e entidades interessadas em educação deste país.” 

(Ibidem, s/d). 

 

Em 2001 aconteceu o VIII Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com o 

tema Educação e movimentos sociais: uma possibilidade de transformação, em São 

Paulo, na USP. A discussão do que se quer para a sociedade e como transformá-la é 

muito importante para o movimento estudantil, principalmente pela sua heterogeneidade 

ideológica, podendo indicar uma síntese dos debates anteriores. 

No projeto elaborado para requisitar a sede do encontro consta a importância dos 

movimentos sociais para a formação de um sujeito mais emancipado e de um 

movimento que poderá transformar sociedade. Como colocado “a Executiva Paulista 

dos Estudantes de Pedagogia pretende aprofundar o debate sobre a dimensão educativa 

dos Movimentos Sociais, bem como da própria pedagogia que vem sendo construída 

pelos sujeitos sociais envolvidos nesses movimentos”(EEEPe – SP, 2001a) 

 Num outro trecho do mesmo documento aparece a educação como formação 

política e a vivência política, como o ápice da formação emancipada. 

 

“São esses Movimentos Sociais que trazem em seu interior princípios 

educativos que possibilitam pensar a educação como uma verdadeira prática 

de cidadania, formando sujeitos a partir da luta por uma sociedade em defesa 

e exercício da justiça social, dignidade e trabalho para todos. Em cada um 

destes movimentos colocam-se concepções de educação que para além de 

estruturar as suas ações, apresentam matrizes para reflexão e construção de 

uma pedagogia que se contraponha aos processos de exclusão e 

desigualdade social, inclusive buscando a construção coletiva de uma 

sociedade justa.” (EEEPe – SP, 2001a, p.3). 

 

No estatuto aprovado nesse encontro consta uma alteração no artigo terceiro, 

incrementando ainda mais as funções da Executiva para com a mobilização das(os) 

estudantes, da sociedade e da educação brasileira. 
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Nota-se a preocupação de formar as bases no inciso XIII “incentivar e apoiar a 

formação de C.A.s e D.A.s de Pedagogia do Estado de São Paulo” (EEEPe – SP, 

2001b). Talvez indicando uma necessidade de aumentar a mobilização, ou ainda de 

maior politização das entidades estudantis existentes, que são a base para o 

fortalecimento da Executiva. 

O IX Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, tem com tema Formação 

de Professores e a Identidade do curso de pedagogia, em São Carlos, na UFSCar. Esse 

encontro trás um princípio de discussão que se estende até a promulgação das Diretrizes 

Curriculares de pedagogia, a formação de professoras/professores e currículo. 

Para esse encontro foi elaborado um material de formação aos participantes. 

Esse material, intitulado Jornal da EEEPe – SP – IX EPEPe, continha uma 

apresentação, uma matéria sobre formação de profesoras/professores, sobre cada uma 

das campanhas da entidade, Boicote ao Provão e Contra os Amigos da Escola, e o atual 

estatuto da entidade. Um trecho da apresentação do jornal, indica a participação das(os) 

estudantes nas discussões do movimento de pedagogia, além de indicar também que a 

ação e mobilização da Executiva são atividades de formação para a(o) estudante. 

 

“Além de discutir o papel do pedagogo e o perfil do curso de Pedagogia, que 

tem um diversidade muito grande, visto que há, atualmente, 42 habilitações 

diferentes do curso de Pedagogia no Brasil, a EEEPe – SP tem exercido 

importante papel de formação dos estudantes, iniciando grupos de discussão 

e fomentando também várias discussões nas faculdades” (EEEPe – SP, 

2002) 

 

A campanha de Boicote ao Provão se estenderá por muitos anos, até que o 

próprio programa seja substituído. O título da matéria era Provão: porque demos E para 

o MEC, e tratava da política pública que envolve a avaliação e de como ela não é o 

melhor instrumento para tal fim. Ao questionar o papel do Provão como política pública 

educacional explica que: 

 

“No bojo das concepções neoliberais a educação não é vista como direito 

social, tampouco é dado a ela qualquer papel transformador, sendo tratada 

como um produto a ser explorado, e que se adequara e aperfeiçoará a partir 

da competição entre as instituições e com vistas a atender as demandas do 

mercado, que não necessariamente são as demandas sociais.” (EEEPe – SP, 

2002) 
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Na linha do descompromisso, a matéria sobre a campanha contra os Amigos da 

Escola a Executiva esclarece que: 

 

“existem diferentes formas de ser voluntário (...) [e os indivíduos] acabam 

por assumir não só locais de trabalho de profissionais formados para tal 

função como, de maneira global, colaboram para que o Estado deixe de lado 

muitas das suas funções primordiais, inerentes a sua existência nos dias de 

hoje” (EEEPe – SP, 2002). 

 

 Reforça-se assim uma das condições para o desenvolvimento do trabalho 

pedagógico, a ocupação dos cargos pelas(os) profissionais formadas(os) para tal. A 

instabilidade da profissão da(o) pedagoga(o), principalmente até a promulgação das 

Diretrizes Curriculares de Pedagogia, será o motor de muitas das mobilizações 

estudantis. Faz parte destas a defesa de que no trabalho pedagógico atuem apenas 

profissionais formados para tal, e menos ainda candidatos aleatórios ao exercício. Com 

relação ao artigo sobre Formação de Professores, reproduz-se aqui alguns trechos que 

julga-se interessantes: 

 

“A questão da Formação de Professores, no Brasil, deve ser vista dentro do 

contexto das políticas educacionais em implantação no Brasil desde os anos 

90, ou seja, dentro do contexto de redução de verbas para educação e de 

vinculação da mesma ao mercado. (...) Cabe dizer ainda, que tanto esse 

decreto presidencial como as atuais iniciativas do governo relacionadas à 

Formação de Professores são extremamente coerentes com as orientações do 

Banco Mundial para a educação. O problema (...) é que (...) [uma] 

concepção neoliberal, tende a delimitar a atuação do pedagogo, numa 

tendência divisionista, que começa a separa o saber e o fazer, a teoria e 

prática, o especialista e o educador (...)” (EEEPe – SP, 2002). 

 

Neste trecho o movimento estudantil demonstra saber do processo de elaboração 

das políticas educacionais no Brasil. Problematiza ainda a formação de pedagogas(os) 

identificando nela os preceitos dos organismos internacionais, como a fragmentação do 

profissional e o esvaziamento teórico da formação. 

No final de 2002 acontece o XI Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia 

com o tema Formação de Pedagogas, currículo do curso, atuação, políticas 
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educacionais e movimento estudantil, em Santo André, na Fundação Santo André 

(FSA). Não há registro do documento final do encontro. 

Em 2003 aconteceu o X Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com 

tema Políticas Públicas de Avaliação, em Campinas, na Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP). 

O documento final deste encontro consta nos arquivos e traz, principalmente, 

ponderações sobre a mobilização dos estudantes e suas campanhas, mantendo o Boicote 

ao Provão e Contra os Amigos da Escola e Valorização dos Profissionais da Educação, 

defendendo a regulamentação da profissão. Além de incentivar e apoiar as 

manifestações das(os) professoras/professores, questionam ainda as condições da 

educação no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da 

Silva, ressaltando os acordos do Brasil com o Banco Mundial e concluindo que 

 

“Diante de todo esse quadro, somado ao grande número de trabalhadores 

sem formação que atuam na educação e ao alto índice de desemprego que 

assola o nosso país é compreensível que os professores, enquanto categoria, 

se mobilizem a fim de dar cabo a tal situação e avançar na luta pela 

valorização da profissão, ou seja, garantir sua profissionalização com: 

garantia de gestão democrática, formação inicial e continuada, melhores 

condições de trabalho, plano de carreira, salários dignos e autonomia.” 

(EEEPe – SP, 2003a) 

 

Ainda em 2003, aconteceu o XII Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia, 

em São Carlos, na UFSCar, com o tema Formação de Pedagogas, currículo do curso, 

atuação, políticas educacionais e movimento estudantil . O encontro foi realizado 

durante os dias 18 e 19 de outubro e não há registro do documento final desse encontro. 

Em 2004 o XI Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com o tema 

Mercantilização da Educação, em Rio Claro, UNESP campus Bela Vista. Na lista de 

inscritos constam cento e catorze pessoas de doze IES diferentes. No folder de 

divulgação do evento consta a justificativa do tema, 

 

“O que é o EPEPe? O Encontro Paulista dos Estudantes de Pedagogia é 

organizado anualmente pela Executiva Estadual dos Estudantes de 

Pedagogia, sendo que desta vez ele acontecerá na UNESP de Rio Claro, 

campus da Bela Vista. O EPEPe é uma oportunidade de podermos conhecer 

as diversas realidades educacionais  de nosso estado e discutirmos as 
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questões ligadas a educação e mais especificamente aos cursos de 

pedagogia. O tema do XI EPEPe, “Mercantilização da Educação”, nos 

propõe uma reflexão mais aprofundada sobre a conjuntura educacional, 

sobre as políticas públicas para a educação e principalmente sobre o 

processo cada vez mais acelerado de mercantilização do direito a educação 

cada dia mais tratada como produto/serviço que como um direito de todos. 

Venha participar desta reflexão!” (EEEPe – SP, 2004) 

 

 Ao que parece a coordenação do encontro pretende difundir e tornar mais claro 

as idéias que desenvolveram nas gestões anteriores para as(os) novas(os) coordenadores 

e aos estudantes paulistas como um todo. 

Ainda nesse ano aconteceu o XIII Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia, 

sobre o Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo e o Exame Nacional de 

Certificação de Professores. O encontro aconteceu durante os dias 20 e 21 de março, na 

cidade de Rio Claro, na UNESP e não há registro de seu documento final. Nos 

documentos dessa gestão constam muitas publicações dos textos elaborados pela 

entidade, de suas campanhas ou derivada de seus encontros. 

 Uma delas foi o Jornal da EEEPe – SP com um editorial, uma matéria sobre o 

COPEPe, sobre o Fórum Nacional de Entidades de Pedagogia (FONEPe, organizado 

pela Executiva Nacional de Estudantes de Pedagogia) e uma matéria sobre o Sistema 

Nacional de Certificação de Professores, implantado pelo Ministro Cristovam Buarque. 

 A executiva critica a postura do Ministro de querer avaliar os professores para 

instituir um perfil do profissional, sem elaborar, de fato, uma regulamentação da 

profissão. Como se conclue na matéria, 

 

“Esse exame, desta forma colocado, vem para mascarar uma situação crítica 

e pouco atendida em nosso país que é a qualidade educacional. Colocar esse 

certificação como ‘solução estrutural’ é ignorar que a questão da formação 

de professores ultrapassa o resultado de um exame, do ‘enquadramento’ 

dentro de parâmetros pré estabelecidos ou méritos profissionais, da 

premiação, do dizer quem é apto ou não para exercer a profissão. É, 

sobretudo, ignorar a urgente necessidade de se fazer o verdadeiro debate 

sobre política educacional e educação de qualidade, se buscarmos de fato 

melhorar o quadro da educação brasileira. E é por este debate que lutamos, é 

por este debate que convocamos os estudantes a discutirem e mobilizarem-

se” (EEEPe – SP, 2003b) 
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 Aparecem mais dois documentos com relação a campanha Contra os Amigos da 

Escola e um documento questionando a Reforma Universitária. Foi publicado, ainda em 

2003, no Jornal dos Alunos da Pedagogia do Mackensie, na edição de novembro de 

2003, nº 1, a matéria com o título Profissionalização da educação: a questão dos 

voluntários, colocando os questionamentos ao programa Amigos da Escola. 

 Ainda em 2003, como deliberação do XII COPEPe é enviado ao ministro da 

Educação, à época Cristovam Buarque, ao presidente do Conselho Nacional de 

Educação e aos demais conselheiros, o seguinte ofício: 

 

“entendemos como fundamentais o papel da escola e do educador nesse 

processo de conscientização e transformação de nossa atual realidade (...), 

acreditamos na necessidade de entender a pedagogia como um curso de 

graduação plena, superando a dicotomia licenciatura e bacharelado, 

superando também a fragmentação na formação do educador. 

A proposta de resolução em discussão não aponta nessa direção, mas pelo 

contrário, propõe a oficialização de dois tipos diferenciados de formação – 

os professores e os especialistas – revelando uma proposta clara de 

separação, na formação, da construção de conhecimento no campo da 

educação e da ciência pedagógica da formação profissional.” (EEEPe – SP, 

2003c) 

  

 As(os) estudantes demonstram com o documento o amadurecimento da 

discussão ao elaborarem as críticas e propostas diferentes para dar continuidade a 

debate. Além da proposta de enviarem ao Ministro da Educação e Conselho Nacional de 

Educação, órgão deliberativos das políticas educacionais nacionais, o parecer das(os) 

estudantes, se colocando no mesmo patamar de participação, enquanto sociedade 

organizada, para manifestação. 

No final de 2004, durante os dias 20 e 21 de novembro, aconteceu o XIV 

Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia, com o tema Reforma Universitária. O 

encontro foi na cidade de Santo André, na FSA, e não há registro do documento final 

desse encontro. 

Em 2005 aconteceu o XII Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com o 

tema Docência: formação e trabalho para a transformação social, em Santo André, na 

FSA. O documento final desse encontro é dividido em Plano de lutas, eleição para 

ExNEPe, eleição para EEEPe – SP e Avaliação do Encontro. 



 

 

66 

 
 

No tópico Plano de Lutas, são seis eixos: Diretrizes Curriculares, Avaliação 

Institucional, Movimento Estudantil, Considerações Gerais, Reforma Universitária e 

Para a Coordenação. No eixo da coordenação aparecem os seguintes tópicos, o XIII 

EPEPe, dando sugestões para o próximo EPEPe como da organização e o indicativo do 

lugar, e o COPEPe, também na mesma linha. No eixo de Diretrizes Curriculares, duas 

são as propostas que mais destacam a concepção de formação de pedagogos do 

movimento estudantil. As propostas demonstram a contrariedade dos estudantes com as 

recém elaboradas Diretrizes Curriculares. 

 

“1. Que a executiva junte-se aos movimentos de educação para barrar o 

projeto de resolução do CNE que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Cursos de Graduação em Pedagogia. 

2. Que a EEEPe-SP elabore  textos em defesa da formação global do 

educador; tornando, assim, pública aos estudantes, aos meios de 

comunicação e à sociedade sua posição contrária ao projeto de resolução 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para Cursos de Graduação em 

Pedagogia apresentadas pelo CNE, em março de 2005” (EEEPe – SP, 

2005a) 

 

Outro ponto interessante a ser observado é a mobilização das UNESPs. São seis 

campi da UNESP que possuem cursos de pedagogia: Marília, Araraquara, Bauru, 

Presidente Prudente, São José do Rio Preto e Rio Claro. Antes das Diretrizes 

Curriculares em 2006, cada campi possuía um currículo diferente, voltado para uma 

habilitação específica. Isto contribui para mais ainda a fragmentação do movimento 

estudantil, além da distância entre as cidades, que não conseguiam unidade nas 

discussões e da dificuldade de locomoção. A promulgação de um currículo mínimo 

promove uma articulação maior entre os campi, que foi marcante na história da 

Executiva. 

Ainda em 2005 acontece o XV COPEPe, nos dias 1 e 2 de outubro, na cidade de 

São Carlos, na UFSCar, sobre a Reforma Universitária. Possui um documento final bem 

mais modesto que o EPEPe, mas num formato parecido. Traz como tópicos: Diretrizes 

Curriculares, ENADE, Movimento Estudantil e XIII EPEPe. As propostas referentes as 

diretrizes são muito mais propositivas, como é o propósito desse encontro. Todas se 

referem à organização de discussões por todo o estado de São Paulo sobre a nova 
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legislação, inclusive, um “Indicativo de mobilização com ida à Brasília após a 

apresentação da nova resolução do CNE”(EEEPe – SP, 2005b). 

Não há como prever a dada, mas entre o ano de 2005 e início de 2006, foi 

elaborado pela EEEPe – SP um Caderno do ENADE questionando tal medida de 

avaliação institucional e trazendo as bandeiras de luta pelo boicote, Diga NÃO ao 

ENADE e SIM a uma avaliação de verdade! Zere na prova para não zerar a educação!, 

que inclusive é assinado pela Executiva Nacional de Estudantes de Pedagogia e EEEPe 

– SP. O documento foi deliberação do XV COPEPe. 

Em 2006 aconteceu o XIII Encontro Paulista de Estudantes de Pedagogia, com o 

tema Inclusão/Exclusão: educação no capitalismo, em Bauru, na UNESP. O documento 

final é divido em três eixos, Movimento Estudantil, EEEPe – SP e Eleições. A própria 

divisão sugere que aos estudantes da época era mais interessante pensar as tarefas da 

entidade do que, propriamente, suas pautas de reivindicação, seja pela já massificação 

das bandeiras ou pela excessiva preocupação com a ação ao invés do conteúdo. 

No eixo  EEEPe – SP são três propostas que chamam mais a atenção. Duas delas 

são relacionadas à questão do público e privado no ensino e à mobilização estudantil. A 

primeira diz respeito a articulação do movimento estudantil nas IES privadas, que 

sugere “Fomentar discussões acerca das movimentações estudantis nas instituições 

pagas de ensino superior objetivando ampliar a participação e a apropriação dos 

estudantes (desta realidade) nas discussões do Movimento Estudantil de 

Pedagogia”(EEEPe – SP, 2006a). E, como forma de garantir essa mobilização e 

identidade do movimento estudantil nas instituições privadas, a segunda proposta indica 

que a EEEPe - SP “Colabore para a construção do Seminário de Pagas”(EEEPe – SP, 

2006a). 

A terceira proposta é relativa à mobilização das UNESPs, indicando “Que a 

executiva apóie o encontro das UNESPs de pedagogia”(EEEPe – SP, 2006a), o 

chamado EPEU (Encontro de Pedagogia dos Estudantes da UNESP). Mesmo tendo 

contado com a participação - inclusive na organização, da EEEPe – SP - o encontro é 

organizado pelas(os) estudantes da UNESP. A Executiva apenas apóia a organização, 

tendo também assinado os certificados do encontro. 

Ainda em 2006 o XVI Conselho Paulista de Entidades de Pedagogia, com o 

tema Diretrizes curriculares de pedagogia: o projeto e a sua implementação, em 

Ribeirão Preto, em uma escola municipal. No caderno elaborado para o evento, há uma 

apresentação da entidade e sua gestão atual, a programação, um trecho do regimento da 
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Executiva e um texto colocando o posicionamento das(os) estudantes até então sobre as 

Diretrizes Curriculares. Seguem trechos do texto que apontam qual o perfil de 

profissional o movimento estudantil espera que se forme. A matéria fala do percurso do 

curso de pedagogia, das posições divergentes na concepção da(o) pedagoga(o) e das 

principais mudanças com a implementação das Diretrizes curriculares Nacionais. 

 

“Conseguimos assim, formular até esse momento, a defesa do pedagogo 

‘unitário’ (bacharelado + licenciatura plena), sempre atrelando a base de sua 

formação a um tripé fundamental: docência, pesquisa e gestão, para que o 

egresso possa trabalhar e pesquisar em todas as áreas. Reconhecemos 

espaços escolares e não-escolares de atuação profissional.” (EEEPe – SP, 

2006b). 

 

A análise do referido documento indica claramente que, para as(os) estudantes é 

muito importante a qualidade do profissional formado, que precisa saber ensinar, 

pesquisar, para desenvolver conhecimento; e gerir, saber dos procedimentos da escola. 

Parece-me que há por traz uma crítica à forma como são escolhidos as(os) diretores nas 

escolas públicas paulistas e como é desenvolvida a formação continuada aos 

professoras/professores. Querer que a(o) pedagogo seja uma/um profissional apto a 

exercer funções na escola pode apontar também uma necessidade de mudança na 

organização escolar. 

Também em 2006, no dia 26 de setembro, ocorreu o I Encontro de Escolas 

Pagas com o tema Pedagogia, novos rumos e as possibilidades de educação entendendo 

as especificidades das pagas, em São Paulo, no Mackensie. Não há registro do 

documento final desse encontro. 

Consta nos arquivos um ofício da Associação Nacional de Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE) convidando a EEEPe – SP a participar na mesa 

de abertura do seu XIII Encontro Nacional, durante os dias 16 a 18 de setembro, na 

UNICAMP. O tema do encontro era Diretrizes Curriculares de Pedagogia. 

Perspectivas para a formação dos profissionais da educação. O referido ofício ressalta 

que: 

 

“Considerando o papel e a importância dos estudantes de pedagogia, que 

vêm acompanhado historicamente esta discussão e nas lutas conjuntas em 

defesa da educação pública, queremos convidá-los a participar de nosso 
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Encontro, na mesa de Abertura e das discussões me grupo e dos debates, 

contribuindo com a análise das Diretrizes Curriculares para os Cursos de 

Formação dos Profissionais da Educação e a construção da política nacional 

de formação.” (EEEPe – SP, 2006c) 

 

O convite é memorável pois vem de uma das mais reconhecidas entidades que 

defendem a educação pública e a formação de pedagogas(os). Este ofício indica o 

quanto a Executiva participava e contribuía na formação de professoras/professores. 

Em 2007, durante os dias 17 e 18 de março, aconteceu o XVII Conselho Paulista 

de Entidades de Pedagogia, com o tema Perfil do Pedagogo na sociedade 

Contemporânea, em São Paulo, na USP. O documento final é dividido em dois tópicos, 

o de Concepção do Pedagog@(sic) e Movimento Estudantil. Das propostas de perfil do 

pedagogo destaca-se duas, a indicação de que: 

 

“a EEEPe-SP coloque como um dos princípios do Plano de Lutas a defesa 

da indissociabilidade da formação técnica (efetivada prioritariamente em 

espaço acadêmico) à formação política (efetivada em sua maior parte em 

espaços extra-acadêmicos: Movimento Estudantil, por exemplo)” (EEEPe – 

SP, 2007) 

 

E também da “Defesa da base docente: indissociabilidade entre docência, gestão e 

pesquisa; bacharelado e licenciatura atrelados”(EEEPe – SP, 2007). 

Ainda em 2007 aconteceu o XVII Encontro Paulista de Estudantes de 

Pedagogia, com o tema Movimento Estudantil como Espaço de formação e atuação, em 

São Carlos, na UFSCar. O documento final é dividido cinco eixos: Concepção de 

Pedagog@(sic), Movimento Estudantil,Geral e de Área; EEEPe – SP, EPEPe, COPEPe 

e Eleições. 

Do eixo de Concepção de Pedagog@(sic), duas propostas são interessantes. A 

primeira refere-se à identidade do profissional, que indica a “Lutar pela construção de 

currículos que garantam na formação inicial do pedagogo o tripé – docência-pesquisa- 

gestão”(EEEPe – SP, 2007); e a segunda trata das Diretrizes, defendendo a revogação 

das mesmas.  

É importante destacar também que, pela primeira vez, consta nos documentos do 

encontro um Pré Projeto do EPEPe, para pleitear a realização do mesmo. Foi elaborado 

pela UNICAMP e apresentado na Plenária Final. 



 

 

70 

 
 

Também em 2007, nos dias 13 e 14 de outubro, ocorreu o XVIII Conselho 

Paulista de Entidades de Pedagogia, com o tema PDE: Plano de Desenvolvimento da 

Educação?, em Presidente Prudente, na UNESP. Para o encontro foram elaborados 

textos referentes a alguns pontos do PDE, principalmente os que tangem o ensino 

superior.  

O documento final do encontro é dividido em Plano de Lutas, no qual constam 

reivindicações sobre os assuntos discutidos em âmbito das políticas públicas; e da 

EEEPe – SP, em que aparecem atividades para a gestão realizar. Fazem parte do 

documento final duas moções, uma apoiando as manifestações ocorridas na FSA no mês 

de outubro de 2007, e outra referente às discussões de cargo e carreira dos profissionais 

da educação da cidade de Presidente Prudente. 

Em 2008 aconteceu, nos dias 20 e 21 de março, o XVII Conselho Paulista de 

Entidades de Pedagogia, com o tema Avaliação Institucional: A Homogeneização das 

Práticas, em Rio Claro, na UNESP, no campus Bela Vista. O documento final é parcial 

porque foi perdido após a plenária. A maior parte das propostas está voltada para 

discutição das ações do movimento com relação à avaliação institucional e como ele 

poderia se concretizar de forma coerente aos interesses dos estudantes. 

Uma proposta interessante a destacar é “Defender a participação d@s(sic) 

estudantes de pedagogia no ato a ser organizado contra a mídia burguesa em 

comemoração aos 40 anos do Maio de 68, marco do ME, e afirmar nosso 

posicionamento contrário à esse meio de comunicação de massa” (EEEPe – SP, 2008), 

relembrando assim a história do movimento estudantil. 

O último evento de 2008 foi o XIV Encontro Paulista de Estudantes de 

Pedagogia, com o tema Políticas Públicas Educacionais e a luta pela educação 

Pública: mais um espaço de conquista, em Campinas, na UNICAMP. Não há registro 

do documento final desse encontro. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

71 

 
 

CAPÍTULO 3 

A formação de pedagogas(os) 

 

 

3.1 As reformas educacionais e a formação de professoras/professores 
 

A formação de professoras/professores, como as reformas educacionais 

brasileiras, 

 

“deve[m] ser compreendida como uma estratégia política de reforma do 

Estado no plano institucional e econômico administrativo. A finalidade 

última de tal estratégia consiste na adaptação dos indivíduos às exigências 

do sistema capitalista no que se refere ao modo de produção e ao novo 

modelo de sociabilidade imposto pelo capital”(Mazzeu, 2009)  

 

 Assim, a formação de professores vira alvo de várias políticas públicas, 

sobretudo aquelas que relacionam a qualidade da educação a formação de qualidade dos 

profissionais, atribuindo ao professor(a) a responsabilidade pelo aprendizado da(o) 

estudante. 

Como afirmado no primeiro capítulo desse trabalho, no final da década de 1980 

e início de 1990, o Brasil sofre transformações na organização do Estado, refletindo 

diretamente nas políticas públicas educacionais. Shiroma, Moraes e Evangelista (2003) 

demonstram a produção teórica que justificou um novo modelo educacional para 

atender a um novo mercado de trabalho e uma nova forma de produzir mercadorias, e 

traçam um histórico das políticas e acordos em que o Brasil se compromete com 

agências internacionais a adotar essas novas perspectivas. As autoras destacam as 

modificações que aconteceram, mais concretamente no governo FHC. 

A primeira atividade com o qual o Brasil se envolveu foi na “Conferência 

Mundial de Educação para Todos, financiada pela UNESCO (Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), UNICEF (Fundo das Nações Unidas 

para a Infância), PNUD (Programa das Nações Unidas par ao Desenvolvimento) e 

Banco Mundial” (Ibidem, p. 56 e 57). Foram elaboradas propostas educacionais nas 

quais suas/seus participantes deveriam se comprometer e realizar em seus países. Uma 

das propostas do encontro era garantir a universalização da educação básica, como 
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medida de equalização das condições básicas de educação da população, que no Brasil é 

o ensino fundamental. 

Segundo as autoras, o Brasil ainda constava entre os nove países do mundo com 

maior número de analfabetos. O documento gerado, com seis metas a serem cumpridas 

nos dez anos seguintes, vem acompanhado de um diagnóstico das condições dos países 

e suas formas de implementação das metas. Foi indicado, na Conferência, que os 

Governos dialogassem com vários setores para concretizar as metas, pois o importante 

era “a paz mundial!” (Ibidem, p. 60).  

Outro órgão internacional que, com seus documentos, influenciou na construção 

das políticas públicas e nas reformas do ensino foi a CEPAL, a Comissão Econômica 

para a América Latina e Caribe. Segundo as autoras, dois de seus documentos são 

decisivos: Tasnformación Productiva com Equidad, demandando mudanças no campo 

da educação para atender as novas necessidades do mercado, e Educación y 

Conocimiento: Eje de la Transformación Productiva com Equidad, em conjunto com a 

UNESCO. O documento indicava que para “o decênio, certas condições educacionais, 

de capacitação e de incorporação do progresso científico e tecnológico que tornassem 

possível a transformação das estruturas produtivas da região em um marco de 

progressiva equidade social” (Ibidem, p. 63). 

A UNESCO reuniu especialistas do mundo todo, sob a coordenação de Jacques 

Delors, para enfatizar a importância da educação e o caráter que suas reformas deveriam 

assumir. Esse documento ficou conhecido como Relatório Delors, e ainda segundo 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2003), o documento atribui à educação a 

responsabilidade “pelo desenvolvimento humano e sustentável, pela compreensão 

mútua entre os povos, pela vivência concreta da democracia, levando em consideração 

valores e preocupações fundamentais (...)” (p. 66). 

O Relatório conclui que é preciso elaborar um novo conceito educacional, a 

educação ao longo de toda a vida, e destaca quatro pilares para a formação do sujeito: 

aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver junto. Com 

esses eixos é possível, segundo o documento, estabelecer uma base de conhecimento, 

mas principalmente uma base para buscar conhecimento, já que o mercado exige 

profissionais flexíveis e atualizados às demandas. (Shiroma, Moraes e Evangelista, 

2003.). 

E para formar novo conjunto de cidadãos sob determinado eixo teórico, é preciso 

formar professoras/professores que possam difundir esses conceitos. A partir daí 
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começam a surgir propostas, também inovadoras, de formação de 

professoras/professores, de forma crescente. As autoras destacam alguns dos preceitos 

para formar professoras/professores, abordados pelo documento, como “nacionalismo 

aliado a universalismo; preconceitos étnicos e culturais resolvidos com tolerância e 

pluralismo; totalitarismo contra democracia, tudo a favor de um mundo 

tecnologicamente unido” (p.69). 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2003) relembram ainda do Comitê Regional 

Intergovernamental do Projeto Principal de Educação para América Latina e Caribe, 

grupo criado no final da década de 1970 composto pelos ministros da educação das 

nações. Em 1993, na quinta reunião, são aprovadas diretrizes, posteriormente 

conhecidas como V PROMEDLAC. O documento constatava a crescente necessidade de 

reformas na educação e que esta tivesse papel central para o desenvolvimento. Para as 

ditas melhorias estabelecia dois eixos principais: o institucional, que previa a 

profissionalização dos agentes envolvidos com a administração da educação, de forma a 

descentralizar a administração e conceder mais responsabilidades e autonomia às 

instituições; e pedagógico, que garantirá a profissionalização das(os) 

educadoras/educadores, produzindo matérias pedagógicos para formação inicial e 

continuada. 

E, por fim, as autoras destacam o papel do Banco Mundial nas reformas 

educacionais. Explicam que o Banco Mundial é organismo multilateral de 

financiamento, composto por 176 países e comandando por cinco deles: EUA, Japão, 

Alemanha, França e Reino Unido; com maioria de recursos dos EUA. O banco mantém 

as mesmas preocupações das demais agências internacionais com relação à educação e 

sua equalização das condições da sociedade. Elabora assim o seu documento, 

Prioridades y Estratégias para la Educación de 1995, dando referência para o que seria 

mais interessante de ser reformado na educação. O documento, entre outras declarações, 

aponta a urgência da formação de sujeitos flexíveis às condições de mercado e trabalho, 

a captação de recursos externos (além dos recursos públicos) para custear a educação e 

melhorar a eficácia da aprendizagem das(os) estudantes, promovendo avaliações 

periódicas e niveladoras. 

Esses são os principais documentos que nortearam as escolhas dos Governos 

frente às propostas de políticas educacionais. O Movimento de Educadores e defensores 

da educação pública e de qualidade é massivo e ativo, principalmente nos anos 1990, e 
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na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ou ainda até 2006, com a 

promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais de Pedagogia (DCNCP). 

 

3.2 O curso de Pedagogia no Brasil 
 

Na década de 1990, já colocada como muito significativa para a educação, o 

curso de pedagogia se esboça. Evangelista (2003) traça as normativas que vão, até 2006, 

delineando a formação de professores no Brasil. 

Segundo a autora, em 1999, foram apresentados um decreto, referentes à 

formação de professoras/professores no Ensino Superior, e uma resolução do Conselho 

Nacional de Educação, sobre os Institutos Superiores de Educação. No ano 2000 um 

decreto, que altera o texto do decreto de 1999. Em 2001 são quatro pareceres referentes 

a currículo para formação dos professores e carga horária. E em 2002 são duas 

resoluções do CNE, uma que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, 

graduação plena e outro referente a carga horária do mesmo. 

Com relação à Resolução da implantação das Diretrizes Curriculares, CNE/CP 

nº 1/2002, Hostins (2009) analisa a partir de quatro critérios: 1) a que se volta à 

formação, 2) como se esboça o currículo, 3) em que se embasa o processo de ensino e 

aprendizagem e 4) sob que perspectiva a gestão é vista. A autora conclui que a proposta 

da Resolução é formar professores da educação básica, numa carga horário de 2.800 

horas, sendo 400 delas voltadas para estágio supervisionado, 1.800 para disciplinas e 

200 para outras atividades acadêmicas. 

A normativa aponta ainda as 

 

“Competências como concepção nuclear do currículo em eixos 

articuladores: conhecimento profissional, interação e comunicação, 

disciplinaridade e interdisciplinaridade, formação comum e específica. 

Conhecimentos a serem ensinados: filosóficos, educacionais e pedagógicos. 

A prática deverá permear toda a formação do professor e não poderá ficar 

reduzida a um espaço isolado; todas as disciplinas terão a sua dimensão 

prática”  
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 Evangelista (2005) afirma que, a partir dessa resolução, se acirram os debates 

sobre a formação de pedagogos. Segundo a autora o debate é marcado por, pelo menos, 

três posicionamentos encabeçados: pela ANFOPE (Associação Nacional de Formação 

de Profissionais da Educação), pelo CNE (Conselho Nacional de Educação) e o último 

pelo Manifesto dos Educadores. 

 A posição da ANFOPE, assinado também pelo FORUMDIR (Fórum Nacional 

de Diretores de Faculdades/Centros de Educação ou Equivalentes das Universidades 

Públicas Brasileiras), ANPEd (Associação Nacional de Pós Graduação em Pesquisa em 

Educação), ANPAE (Associação Nacional de Políticas e Admisnitração da Educação),  

CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade) e Executiva Nacional dos 

Estudantes de Pedagogia (EXNEPe), defende a formação do pedagogo para a docência 

na educação básica, significando o trabalho docente o enlace entre ensino, gestão e 

pesquisa. A perspectiva do CNE se materializa na Resolução 01/2002, colocando a 

função de docente e de gestor do espaço escolar, o educador que assume várias funções. 

O Manifesto dos Educadores, documento assinado por diversos educadores, ressalta que 

a pedagogia é uma ciência, e o pedagogo um cientista da educação, um pesquisador que 

se volta a discutir e pensar nas questões que giram em torno da educação. 

 Em meio a um debate constante sobre como devem se formar as(os) 

professoras/professores no Brasil, são homologadas as DCNCP em 10 de abril de 2006, 

através da Parecer CNE/CP nº 03/2006. Foi dado o prazo de um ano para as IES se 

adequarem à nova regulamentação e enviarem seus currículos para análise. 

 Num artigo discutindo a profissionalização, Evangelista e Shiroma fazem uma 

análise das produções apresentadas na Reunião Anual da ANPEd, no Grupo de 

Trabalho de Formação de Professores. Elas constatam que “os textos que discutem 

profissionalização, numa visada geral, enfatizam as mudanças sociais pela produção da 

qualidade das escolas, pela produção da competência pedagógica, particularmente a do 

professor” (2003, p. 33). Assim percebe-se que as produções acadêmicas desenvolvidas 

e apresentadas na ANPEd, de acordo com essa análise apresentada, vão de acordo com 

as reformas encaminhadas pelos órgãos de financiamento externo. 

 Saviani descreve o caráter impreciso das DCNCP, que refletem também seu 

processo de disputa e debate, esclarecendo que são 

 

“muito restritas no essencial e assaz excessiva no acessório. São restritas no 

que se refere ao essencial, isto é, àquilo que configura a pedagogia como um 
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campo teórico-prático dotado de um acúmulo de conhecimentos e 

experiências resultante de séculos de história. Mas são extensivas no 

acessório, isto é, dilatam-se em múltiplas e reiterativas referências à 

linguagem hoje em evidência, impregnada de expressões como 

conhecimento ambiental-ecológico; pluralidade de visões de mundo; 

interdisciplinaridade, contextualização, democratização; ética e sensibilidade 

afetiva e estética; exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, 

religiosas, políticas; diversidades; diferenças; gêneros; faixas geracionais, 

escolha sexuais (...)”. (2008, p. 67) 

  

 Evangelista aponta ainda duas questões referentes as DCN que são também 

retratadas nos documentos das agências internacionais: a gestão e o conhecimento na 

formação do pedagogo. A autora questiona a demanda de formar gestores e explica que 

para esse novo modelo de Estado, baseado na nova organização do mercado, a má 

qualidade dos serviços, ou a razão pelas quais as metas não são cumpridas, é 

decorrência de uma gestão, ou de gestores ruins. 

Conclui a autora que “a gestão não se refere apenas à conquista de qualidade e 

excelência, mas ao exercício de uma liderança cujo resultado seria uma nova cultura de 

obediência e performance” (2005). Questiona também a condição do conhecimento para 

a(o) profesora/professor e para as(os) estudantes com as considerações do Relatório 

Delors, já citado nesse trabalho. 

O esvaziamento do conteúdo na formação da(o) professora/professor é 

inadequado pois, “Pensar a educação para além da escola não pode ser tarefa apenas de 

pedagogos e professores assim como pensar a educação deve ser sua tarefa por 

excelência” (2005, grifo meu). 

 Mas então, o que resta ao educador fazer? O que cabe e essa/esse profissional? 

Kuenzer responde a essa pergunta com pelo menos três atribuições, em que: 

 

“(compete buscar nas demais áreas do conhecimento as necessárias 

ferramentas para construir categorias de análise que lhe permitam aprender e 

compreender as diferentes concepções e práticas pedagógicas; (...) 

transformar o conhecimento social e historicamente produzido em saber 

escolar (..); e (...) participar como um dos atores da organização de projetos 

educativos, escolares e não escolares, que expressem o desejo coletivo da 

sociedade” (1998) 
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3.3 O currículo da UNICAMP 
 

Assim, ao currículo cabe a destreza de criar uma/um profissional que atenderá a 

uma determinada demanda social (Moreira, apud Olinda, Moraes e Pacheco, 2003). O 

curso de pedagogia da UNICAMP tem desde 2008, devido as DCNCP de Pedagogia, 

um novo currículo. 

Esse novo modelo vem atender algumas demandas das DCNCP como carga 

horária de estágio supervisionado e de atividades práticas. O documento consta no 

Projeto Político Pedagógico da Faculdade de Educação (PPP - FE). 

 O currículo de 2008 do curso de licenciatura em pedagogia da Faculdade de 

Educação da UNICAMP têm 2.940 horas, 256 horas a mais que o mínimo estipulado 

pelas DCNCP. Possui uma divisão curricular semelhante à sugerida pelas diretrizes. 

As DCNCP dividem o curso em núcleo de estudos básico, de formação teórico 

com “literaturas pertinentes (...)”(CNE, 2006, Art. 6º, parágrafo 1), núcleo de 

aprofundamento e diversificação de estudos, de aprimoramento dos conhecimentos 

práticos, e núcleo de estudos integradores, de atividades extra classes. 

O currículo de 2008 da FE destina, para o que seria o primeiro núcleo, 140 horas 

a mais que o estipulado pelas DCNCP, totalizando 2.940 horas, no bloco intitulado de 

disciplinas teórico-práticas. O segundo bloco, no currículo como estágio, conta com 

120horas a mais que o estipulado pela legislação, totalizando 420 horas. E o terceiro 

núcleo, denominado de práticas curriculares, com 105 horas no total, 5 horas a mais 

que nas DCNCP. 

No entanto, observando as disciplinas e suas ementas17, percebe-se três 

categorias diferentes: disciplinas que se propõe ao estudo das ciências que perpassam a 

educação, disciplinas que se destinam ao estudo das ciências que compõe o processo 

educativo com recorte nos autores que tem a educação como objeto de estudo e das 

disciplinas que se voltam para a prática educativa e suas instituições. Com essas 

categorias, e com a leitura das ementas que constam no documento, pode-se dividir as 

disciplinas em grupos. 

Dentro das disciplinas que se propõe ao estudo das ciências que perpassam a 

educação são duas, a EP 140 e 144. Nas disciplinas que se destinam ao estudo das 

ciências que compõe o processo educativo com recorte nos autores que tem a educação 

como objeto de estudo são dezenove (EP 107, 110, 128, 129, 130, 142, 158, 162, 163, 
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210, 225, 230, 330, 340, 347, 412, 445, 808 e 809). E para das disciplinas que se volta 

para a prática educativa e suas instituições são vinte e uma (EP 139, 146, 152, 153, 164, 

315, 316, 317, 348, 372, 471, 472, 473, 474, 529, 566, 567, 568, 765, 810, ou 811, ou 

812, ou 813, ou 814, ou 815, e 887). 

Por mais que o currículo tenha número de horas muito mais significativo 

destinado às disciplinas teórico-práticas, dentro dessa categoria as disciplinas que não 

estão diretamente vinculadas à prática educativa correspondem a pouco mais de 40%. 

 Ao contabilizar as horas das disciplinas nota-se que o primeiro agrupamento, de 

disciplinas que se propõe ao estudo das ciências que perpassam a educação, tem 120 

horas. Do segundo agrupamento, das disciplinas que se destinam ao estudo das ciências 

que compõe o processo educativo com recorte nos autores que tem a educação como 

objeto de estudo, tem 1.200 horas. E, no terceiro agrupamento, das disciplinas que se 

volta para a prática educativa e suas instituições, possui 1.620 horas. 

 Somadas as demais divisões do currículo, a FE dedica na formação de 

pedagodas(os) 2.145 horas para o estudo e exercício da prática pedagógica. Lembrando 

que a carga horária de todo o curso é de 3.465 horas, indicando que aproximadamente 

60% do curso é destinado a espaços, disciplinares ou não, de formação para a prática 

educativa e suas instituições. 

Há um mascaramento das reais possibilidades de formação. Se por um momento 

o currículo da UNICAMP apresenta privilégio para formar pedagogas(os) com mais 

conteúdo de estudo teórico, indo na direção oposta aos documentos das agências 

internacionais, uma análise mais específica revela que o contrário. 

 Por fim, questiona-se a utilidade da realização do curso em período integral. 

Consta no documento que a escolha da realização do curso neste período foi da 

instituição. Averiguando as respostas fornecidas no site da CONVEST18 (Comissão 

Permanente para os Vestibulares - UNICAMP) é possível perceber que de 2006 a 2008, 

no total, quase 40% das(os) candidatas(os) exerciam algum tipo de atividade 

remunerada. 

                                                                                                                                                                          
17 especificado nas páginas 35 à 40 do PPP – FE. 
18 No site da CONVEST estão as respostas do questionário sócio econômico aplicado a toda(o) 
ingressante como parte da prova do vestibular. Dentre as repostas pode-se optar por visualizar a de todos 
os concorrentes ao curso de pedagogia, ou apenas aos que foram admitidos pelo processo de seleção. Para 
essa observação foram consideradas(os) apenas as(os) ingressantes. 
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A utilização do período integral para formação pode impossibilitar o ingresso de 

estudantes que trabalhem, realizando por conseqüência um recorte de classe entre as(os) 

que poderão ingressar no curso de pedagogia ou não. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Conclusão 

 
 

 Percorridos os caminhos propostos neste trabalho, e a partir deles, chega-se a 

três conclusões iniciais. A primeira é que a Universidade é um espaço de formação da 

elite brasileira, foi criada no Brasil para atender a demandas imediatas e urgentes, como 

as escolas de medicina; ou para aprimorar e fornecer especialistas para o 

desenvolvimento de indústrias, e pela necessidade do desenvolvimento da própria 

Nação criando profissionais para dar conta de serviços básicos à população. 

 A segunda é de que o movimento estudantil é fruto de um choque entre a 

tentativa de ascensão social da classe média, através do estudante, com a estrutura da 

sociedade brasileira, que dificilmente permitirá a mudança. O envolvimento da(o) 

estudante com o curso permite questionar sua profissão e formação a social em que 

ela/ele está inserida(o). Mas, sem um aprofundamento político no estudo da sociedade, 

o questionamento da(o) estudante não ultrapassa sua condição de classe, ou seja, não 

questiona a estrutura, e sim as condições dadas, aparentemente percebidas. 

 A terceira é de que a formação de professoras/professores, mesmo da 

UNICAMP, é orientada pelas perspectivas do mercado, da ampliação do lucro e da 

exploração da força de trabalho, na forma como difundido e organizado pelas agências 

de financiamento internacionais. 

 São três idéias que juntas não animam a pensar na educação como processo de 

transformação da sociedade. E nem podem ser. A mudança estrutural da sociedade, 

como fim das classes sociais e da propriedade privada, não se constrói isoladamente 

nem na universidade, tampouco através do movimento estudantil, e nem somente com a 

atuação dos pedagogos nas escolas. 

Segundo Gramsci, a formação da classe oprimida é um dos caminhos para 

concretizar a revolução proletária. O autor define que todos os humanos são intelectuais. 

Todos pensam e produzem conhecimento. Há, na sociedade, pessoas que exercem a 

função de intelectual, ou seja, de portador do conhecimento técnico e dirigente da 

atividade cotidiana; elaborando cultura para formar a humanidade. Desta forma, é 

preciso “criar um tipo de escola que eduque as classes instrumentais e subordinadas 

para um papel de direção na sociedade, como conjunto e não como indivíduos 

singulares” (s/d, 136 e 137). Para tal, o intelectual orgânico, que tem a interlocução 
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entre os conhecimentos técnicos, dirigentes e pertence à classe proletária na sociedade 

capitalista, poderá articular esse tipo de mobilização. 

 A formação dos intelectuais orgânicos não cabe, portanto, à universidade, de 

cultura hegemônica burguesa; ao movimento estudantil, com maioria das(os) estudantes 

de origem pequeno-burguesa; e aos cursos de pedagogia, elaborados para perpetuar a 

sociedade de classes. 

 Entretanto, em suas contraditórias estruturas, podemos perceber elementos que 

podem formar profissionais que reconheçam a luta de classe. A universidade é também 

 

“a maior escola de formação de líderes políticos, centro onde se moldam as 

consciências e mentalidades com respeito aos problemas que assoberbam o 

nosso País; e que a maior parte dos homens nela formados carregam vida 

afora, as posições, idiossincrasias, estigmas e pontos de vida nela 

adquiridos” (Poerner, 1987, p.27). 

 
 O mesmo autor destaca uma formação diferenciada no Ensino Superior, a 

“Universidade do Asfalto”, que “Aprendida nas ruas, essa matéria faz parte de um curso 

não oficial muito mais amplo, que poderia ser chamado de Politização e Liderança e que 

terá, certamente, reflexos decisivos na história futura do Brasil” (Ibidem, p.27). 

 O curso de pedagogia é então o centro do conflito, pois comporta o 

conhecimento construído pela humanidade ao longo da história, seu espaço para 

desenvolvimento de mais conhecimento, com a pesquisa; e as(os) sujeitas(os) presentes 

que interferem nas condições dadas a partir de suas concepções ideológicas. Como 

coloca Kuenzer, 

 

“A partir dessas articulações, que asseguram sua vinculação à praxis social e 

produtiva, as faculdades de educação passarão a definir suas funções 

retomando as antigas e criando novas, mas sempre através de um processo 

de construção coletiva que expresse a vontade dos diversos atores sociais 

(...)”. (1998) 

 

 Percebe-se assim que a interferência dos sujeitos na sua formação, das condições 

e mobilizações das IES é marcante para formar pedagogas(os). Vale lembrar que a 

ingerência não é feita de forma individual, como se o fator diferencial fosse o mérito do 

estudo e trabalho do indivíduo, mas sim coletiva, com organização do coletivo para o 

coletivo. 
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Não compete a esse trabalho dar ênfase em qual espaço apresenta caráter mais 

“formativo” ou de “esquerda”, mas sim definir as ações estudantis como parte 

importante da construção do profissional da educação, do jovem em adulto, e quem 

sabe, do pequeno burguês em defensor do proletariado. 

 Essa interferência é, então, o elemento chave para pensar no que seria uma 

formação diferenciada, ou mais comumente dita de politizada. Guilherme Gil da Silva 

trata, em sua dissertação, da formação política dos professores de educação física. 

Segundo o autor, Paulo Freire “coloca a questão do processo de 

desenvolvimento da consciência dos professores como primordial para a relação da 

educação com a política de forma revolucionária, e o faz claramente no sentido da 

apropriação consciente pelos oprimidos de sua realidade adversa” (2009, p.77). Paulo 

Freire ainda aponta, em outra obra, que “É tão impossível negar a natureza política do 

processo educativo quanto negar o caráter educativo do ato político” (Damasceno et al, 

1988, p. 16). 

 Silva justifica a formação política dos professores retomando a definição do que 

é política, que posteriormente remeterá a pensar na consciência política e por fim na 

formação política. 

 Para o autor, 

 

“A política é o poder que se exerce no e pelo Estado. Decorre da 

propriedade privada e da exploração do homem pelo homem. Tal como o 

Estado é a sociedade de classes organizada politicamente, a política é o 

poder de classe que se exerce no e através do Estado. É a disputa, direta ou 

indiretamente, pelo poder do Estado, pelo poder da propriedade privada 

organizado politicamente” (Lessa 2007 p. 50, apud Silva, 2009, p. 63). 

 

Conclui que a formação política é importante para proporcionar ao professor a 

reflexão sobre o Estado capitalista e as classes sociais, já “que a formação política de 

professores tem um potencial superador, desde que se encare o que seja política a partir 

da realidade objetiva, pois, do contrário, não será possível identificar as reais 

contradições que existem entre a teoria e a prática” (Silva, 2009, p.65). 

 O autor retoma à consciência política para apontar o movimento dialético da 

mesma, com suas variações e níveis, e da formação política das(os) 

professoras/professores. Esclarece ainda que “Esta abordagem não diz respeito somente 

à sua consciência individual, diz da sua consciência enquanto classe” (2009, p.66). 
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 Recupera, dos trabalhos desenvolvidos por Mauro Luis Iasi, “três ‘formas de 

manifestação’ que se referem a esta consciência política, conforme interessa para o 

nosso estudo: a consciência alienada (ou simplesmente a alienação), a consciência em si 

(ou reivindicatória) e a consciência para si (ou consciência de classe ou consciência 

revolucionária)” (Silva, 2009, p.69). 

 Silva (2009) afirma que a consciência para si é a manifestação mais 

revolucionária e política, pois representa o movimento entre as primeiras reflexões 

sobre a sociedade e as mais elaboradas. Permite o distanciamento das questões 

individuais e aproximação das condições da sua classe. 

 

“Esse seria o caso, por exemplo, de um diretório acadêmico de estudantes na 

universidade, em que os seus membros não passarão mais do que quatro ou 

cinco anos como seus representantes, mas que a entidade estudantil, como 

um coletivo, guarda a história de lutas de sucessivas gerações de estudantes 

que por ela transitaram. Do mesmo modo, esse é o caso de indivíduos tidos 

como exemplos de uma consciência militante que acabam tendo sua história 

individual ligada à representação de um coletivo e isso contribui para a 

formação das consciências de outros tantos indivíduos que se reconhecem 

neles” (Ibidem, 2009, p.74). 

 

 O autor demonstra então como o movimento estudantil pode propiciar a 

formação política, da qual permitirá uma emancipação de consciência e percepção da 

realidade. Não necessariamente poderá, o movimento estudantil, contribuir nas 

discussões teóricas do curso, que garantiram um pedagogo por excelência. Mas bem 

provavelmente ele garantirá uma formação política que formará um profissional 

diferenciado, politizado, apto a reconhecer no cotidiano as influências do sistema 

capitalista e talvez até como alterá-las. 

 Nos documentos finais dos encontros da Executiva nota-se uma grande 

dificuldade de elaborar deliberações referentes à sociedade brasileira, seja desaprovando 

ou apoiando. Indicam que, como no movimento nacional, há uma tentativa de 

reorganização dos estudantes, da forma como realizam seus espaços de discussão e 

deliberação. Há, inclusive, uma reivindicação de mudança da qualidade dos debates e 

encontros, e mais mobilização e ação da entidade organizadora. 

 Assim, por mais que o movimento estudantil não consiga elaborar e sintetizar 

determinadas discussões e programas, a participação e atuação em uma entidade, que 
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tem histórico de reivindicação e de um movimento estudantil que tem história no Brasil; 

a discussão e deliberação das pautas com um coletivo de estudantes e o questionamento, 

mesmo que inicialmente vago, da ordem estabelecida podem proporcionar uma 

formação e prática política que poderá propiciar profissionais mais emancipados. 

Entende-se  que é 

 

“no processo de atuação no movimento estudantil, na política sindical e 

partidária, a categoria docente conquista a consciência de seus interesses, 

adquire formação política e cria seus próprio intelectuais, os quais mais 

rapidamente compreendem a situação, captam e expressam os anseios da 

categoria e, por isso, transformam-se em lideranças” (Viana, 2001 apud 

Silva, 2009, p. 81). 
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